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RESUMO: O presente trabalho tem como objeto de estudo um fenémeno de expressividade global, o qual pode ser observado em diversos
conflitos politicos e juridicos pelo mundo, mas pela complexidade inerente ao tema, pode-se dizer que ainda se trata de uma questao bastante
controvertida no contexto doutrinario, uma vez que por se tratar de um conceito neutro, o Lawfare dar margem para varias interpretagdes.
Nesse enfoque, cumpre salientar que o termo se refere ao uso da lei como mecanismo estratégico para derrotar inimigos politicos, é de certa
forma uma guerra de palavras travada entre individuos, podendo repercutir tanto positiva como negativamente, apesar de ter autores que ainda
defendam a tese de que o Lawfare é um instrumento inerentemente negativo. Em que pese essa controvérsia, tentarei tragar, através da
metodologia historica e hipotético-dedutivo, os dois pontos de vista no decorrer desse texto, e principalmente irei me debrugar sobre o papel
de todo o aparato midiatico na propagacdo dos efeitos que o Lawfare pode provocar, com o intuito de demonstrar o poder que os meios de

comunicagdo social e midia detém na construgdo imagética desse fendmeno.

Palavras-Chave: Conflitos; Controvérsia; Guerra; Midia; Lei; Politico; Juridico.

ABSTRACT: The present work has as object of study a phenomenon of global expressiveness, which can be observed in several political and
legal conflicts around the world, but due to the inherent complexity of the theme, it can be said that it is still a very controversial issue in the
doctrinaire context, since it is a neutral concept, Lawfare gives room for several interpretations. In this approach, it should be noted that the
term refers to the use of law as a strategic mechanism to defeat political enemies. It is in a way a war of words waged between political
personalities, which may have both positive and negative repercussions, although there are authors who still defend the thesis that lawfare is
an inherently negative instrument. In spite of this controversy, I will try to trace, through the historical and hypothetical-deductive methodology,
the two points of view during the course of this text, and mainly I will focus on the role of the entire media apparatus in the propagation of the
effects that Lawfare can provoke, in order to demonstrate the power that the media holds in the imagetic construction of this phenomenon.
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I- INTRODUCAO

Inicialmente, ¢ importante destacar que o cerne do presente texto ¢ a analise dos aspectos relativos ao fendmeno intitulado de Lawfare,
partindo da sua expressividade em ambito nacional, mas também abordando suas nuances no contexto internacional. Assim, introduzirei o
tema tragando um paralelo tedrico com os impactos que as relagdes socio virtuais podem promover na propagagio desse fendmeno, o qual
repercute em todo o contexto geopolitico.

Nesse sentido, cumpre salientar que o termo ganhou notoriedade no cenario global a partir de um texto escrito em 2001 pelo entdo
coronel da Forga Aérea estadunidense chamado Charles Dunlap, para quem o Lawfare se refere ao uso da lei como arma de guerra.

Ato continuo, no texto em questdo, Dunlap usou o “lawfare” para tecer criticas acerca do uso estratégico do Direito, principalmente
no que tange ao Direito Internacional dos Direitos Humanos, voltado unicamente para o objetivo de deslegitimar as campanhas militares dos
Estados Unidos e de Israel, o que representaria aquela época uma ameaga a seguranga nacional desses paises.

E importante mencionar que o tema ainda ¢ bastante controvertido na doutrina, tendo em vista se tratar de um termo polémico, o que
acaba ensejando discussdes do ponto de vista hermenéutico, por exemplo, quando alguns defendem a possibilidade de um carater positivo no
tocante ao “lawfare”, enquanto que para parte consideravel da doutrina, essa tese seria inconcebivel, por acreditarem que o lawfare ¢é
essencialmente negativo. Assim, em que pese a defini¢do estabelecida por Dunlap, ¢ preciso esclarecer que o termo transcendeu os limites que
haviam sido impostos pelo seu criador, € vem ganhando novas acepgdes, de diversos autores.

Desse modo, ¢ necessario compreender que acima de tudo, o lawfare consiste em um conceito potencialmente poderoso,
demonstrando, assim, a importancia do direito nos conflitos do século XXI.

No Brasil, esse fendmeno ganhou expressividade no mundo juridico apds a denuncia de sua utilizagdo em processos da Operagao
Lava Jato, sob o argumento de que os processos criminais estariam sendo utilizados de forma manipulada para vencer inimigos politicos nos
tribunais. Aliado a tudo isso, argumentou-se também acerca da utilizagdo de artimanhas politicas e juridicas para manipular a opinido publica,
através da propagacdo de informagdes deturpadas nas midias sociais € nos meios de comunicagao.

Nesse enfoque, diante de varios estudos e pesquisas a respeito, Cristiano Zanin, junto da advogada Valeska Teixeira Zanin e do
advogado Rafael Valim escreveram a obra “Lawfare: uma introdugdo”, e diante da relevancia bibliografica, essa obra protagonizara o
referencial teorico do presente trabalho de conclusdo de curso.

Diante do exposto, ¢ inegavel a relevancia tematica, uma vez que o lawfare repercute no cenario politico e juridico da
contemporaneidade de maneira bastante notoria, por se tratar de um fenomeno que dialoga com questdes geopoliticas, sociais, econdmicas e
juridicas, podendo ser identificado em dmbito mundial, e por essa razdo vem sendo alvo de discussdes doutrinarias em varios paises.

Frente ao exposto, ¢ oportuno salientar que a estrutura do artigo em questdo ird se desenvolver em trés capitulos, de modo que no
capitulo I irei apresentar o conceito do termo lawfare em sua origem, perpassando por uma analise do ponto de vista dos desafios enfrentados
pela ordem democratica diante do autoritarismo que permeia os paises da América Latina na contemporaneidade.

No transcorrer da argumentacao, ja no segundo capitulo, irei abordar a influéncia da midia no fortalecimento do Lawfare, explicando
como funciona as taticas utilizadas nesse fenomeno. Nesse sentido, a explicagdo ird ser construida com base no aspecto da Guerra de

Informagdes, elemento crucial do fendmeno em estudo, através da qual se manipula a opinido publica, utilizando-se de casos emblematicos e



atuais, numa perspectiva de construgdo da publicidade negativa do inimigo.

Ja no terceiro capitulo, demonstrarei como o Lawfare se expressa no cenario nacional, analisando ndo apenas do ponto de vista
convencional, cujo foco central ¢ a ideia do lawfare como sendo em sua integralidade um fendmeno negativo, mas também abordando uma
visdo que defende a tese de que por se tratar de um termo neutro, € cabivel uma série de interpretagdes, até mesmo uma visdo positiva do termo.
Além disso, explicarei um pouco de como a defesa do ex-presidente do Brasil, Luiz Inacio Lula da Silva, introduziu o termo lawfare no pais.

Diante do exposto, é crucial destacar que o presente artigo irda se pautar, predominantemente, em pesquisas bibliograficas e
doutrinarias, visando o melhor desenvolvimento da tematica, e em razdo disso a metodologia cientifica utilizada vai ser a historica, e a
hipotético-dedutivo para a construgdo argumentativa pretendida.

Somando-se ao ja delineado, ¢ imperioso deixar claro que o caminho a ser percorrido durante a construgdo argumentativa do trabalho
em questdo ¢ com base em objetivos pragmaticos, sem pretensdes de se chegar a uma solugdo para a problematica em analise. Dessa forma,
irei me pautar no conteiido até entdo produzido pela doutrina acerca do Lawfare, e por se tratar de um tema que ainda guarda muitas
controvérsias, as quais demandam um aprofundamento tedrico maior dos estudiosos a respeito, irei tentar conduzir o leitor a um caminho em
que seja possivel compreender como o fendmeno do Lawfare até entdo foi interpretado, sem estabelecer uma definigao fechada do termo.

Assim, em virtude de tudo isso, o objetivo central do presente trabalho ¢ justamente tracar esse dialogo entre posicionamentos diversos
acerca do Lawfare, desde aqueles que entendem o fendmeno como algo que traz apenas repercussdes negativas, até aqueles doutrinadores que
defendem que ¢ sim possivel pensar esse assunto sob uma Otica mais progressista. Nesse sentido, ao final pretendo demonstrar que o Lawfare

pode dar margem para diversas interpretagdes, € em razao disso requer maior preciosismo ao tratar do tema, sabendo diferenciar o que de fato

pode ser considerado Lawfare, e o que ndo se encaixa nos parametros ja estabelecidos na doutrina.

1- CAPITULOI
II-LAWFARE — FENOMENO POLITICO E JURIDICO

I.1- O desafio democratico em tempos de autoritarismo

E imperioso destacar, nesse primeiro capitulo, que a crise de representacio politica e a desilusdo democratica vivenciada em diversos
paises da América Latina ¢ uma questdo a ser refletida, sobretudo no cenario nacional, tendo em vista que o Brasil figura entre um dos paises
que enfrentam sérios problemas relativos a concretizagdo de preceitos constitucionais de extrema relevancia para o ordenamento juridico, se
tratando de um contexto de graves retrocessos, assim como de comportamentos que afrontam diretamente a Constituigdo Cidada de 1988.

Nesse enfoque, € possivel identificar o enfraquecimento das institui¢gdes democraticas, chegando a niveis alarmantes, de modo que
diversos mecanismos de burla a Constitui¢do sio utilizados nesse contexto. Assim, em que pese os avangos historicos inegaveis pelos quais o
Brasil passou, € certo que ainda hoje muitas situagdes levam a crer que vivemos a0 mesmo tempo em um Estado de Direito, margeado por um
Estado de Policia, no qual predomina o autoritarismo.

Sob essa Otica, ¢ importante destacar o seguinte entendimento do referido autor no tocante ao processo de enfraquecimento

SERRANO, Pedro Estevam Alves Pinto. Autoritarismo e golpes na América Latina: breve ensaio sobre jurisdi¢do e excecdo. 1. ed. Sdo Paulo. Alameda, 2016, pag. 15.



democratico vivenciado na América Latina, sendo vejamos:

Mesmo ap6s muitas das conquistas inegaveis das revolugdes democraticas dos séculos XVIII e XIX, que marcaram o fim
do absolutismo monarquico e consolidaram os ideais iluministas que culminaram na conformagio do Estado de direito, a
presenga do Estado autoritario ndo deixou de existir nos periodos que sucederam as referidas revolugdes. A cada abuso
policial, por exemplo, esta a presenga autoritaria do poder absoluto, tratando como servo, e ndo cidaddo, o ser humano

vilipendiado em seus direitos,

Sob esse prisma, ¢ pertinente perceber o cenario de involugio civilizatoria identificado nesse cenario de autoritarismo que permeia a
ordem democratica na América Latina, mas principalmente, no contexto brasileiro, uma vez que a perspectiva do presente trabalho é voltada
para essa problematica nacional. Denota-se, portanto, que cada vez mais a estrutura autoritaria ganha nuances muitas vezes veladas, de modo
que consegue subsistir mesmo em um pais marcado por uma Constituigdo tdo dirigente como ¢ a Carta Magna de 1988, o que demonstra a
necessidade de se identificar todo e qualquer indicio de autoritarismo, para fins de combaté-lo efetivamente.

Nessa linha argumentativa, se torna cada vez mais relevante a participagdo do povo no processo democratico, em respeito ao principio
da soberania popular inerente ao Estado democratico de Direito, mas que essa participagdo precisa ser para além da simples formagio da
estrutura representativa, uma vez que essa ¢ apenas uma etapa para o desenvolvimento democratico, devendo voltar os olhos verdadeiramente
para o seu completo desenvolvimento.

Dessa forma, ¢ importante destacar que nesse contexto de autoritarismo existem alguns fendmenos juridicos, os quais em muito se
assemelham com o Lawfare, mas que precisam ser aqui diferenciados, com vistas a construir uma conceituagio clara do que de fato venha a
ser o instituto objeto do presente trabalho. Nesse sentido, permeiam o Estado Democratico de Direito, categorias contiguas ao Lawfare, como
aduz Zanini, quais sejam: o Estado de Excecdo; o Ativismo Judicial; e as Guerras Hibridas.

No tocante a essas categorias, irei trazer alguns apontamentos, apenas como forma de delimitar essas diferengas, e até mesmo os

pontos de contato com o Lawfare. Assim, no tocante ao Estado de Excegéo, ¢ oportuno mencionar o seguinte:

O estado de excegdo e o lawfare tém em comum exatamente a figura do inimigo. Em ambos se pressupde a hostilidade, a
possibilidade de combate a um inimigo virtual, constantemente redefinido, do qual se retira, em alguns casos, a propria

5
condigdo de pessoa, reduzindo-o a um outro genérico, total, irreal.

6 . L .
Segundo aduz Serrano , o Estado de Excecao surge sob o argumento de ser uma situagéo provisoria, que de fato marcaria uma excecao
na ordem juridica, porém passa a surtir efeitos permanentes, de maneira que o agir soberano se sobrepde a norma juridica. Nessa toada, o
referido autor cita como exemplo o “Decreto para a protegdo do povo e do Estado”, o qual fora adotado durante o Terceiro Reich, suspendendo

os artigos de protecdo as liberdades individuais da Constitui¢do de Weimar.

3 Ibidem, pag. 15.

SERRANO. Pedro Estevam Alves Pinto (2016, p. 17) APUD SILVA, Marco Antonio Marques (2009, p. 229). Autoritarismo e golpes na América Latina: breve ensaio
sobre jurisdigdo e excegiio. 1. ed. Sdo Paulo. Alameda, 2016.

ZANIN, Cristiano. MARTINS, Valeska. VALIM, Rafael. Lawfare: uma introduciio. Editora Contracorrente, 1* edi¢do, 2020, p. 30.
6 SERRANO. Pedro Estevam Alves Pinto (2016, p. 17) APUD SILVA, Marco Antonio Marques (2009, p. 229). Autoritarismo e golpes na América Latina: breve ensaio

sobre jurisdi¢do e excegio. 1. ed. Sdo Paulo. Alameda, 2016. p. 24.



Em sintese, o que se depreende ¢ que o Estado de Excecdo ¢ uma tatica utilizada pelo Lawfare, de modo que na auséncia de
normatizagdo relativa a um momento de crise, de guerra, cria-se uma lei no formato ad hoc, utilizando do mecanismo da exceco, conforme
salienta Zanin.

Outro termo que costuma se confundir com o Lawfare, ¢ o Ativismo Judicial, a partir do qual, sob diversos argumentos escusos, adota-
se prioritariamente as convicgdes pessoais do intérprete em detrimento do que dispde o texto normativo, demonstrando, portanto, a subversao
completa do que se entende por democracia constitucional. Na maioria das vezes utilizam o argumento de que o ativismo judicial se justifica
em nome do Estado de Direito, para atender os anseios populares, numa tentativa oportunista de justificar o sequestro dos textos legais.

Ha ainda que se falar acerca das Guerras Hibridas, que consistem na combinagdo de elementos de guerra tradicional com elementos
ndo convencionais, as quais compatibilizam os interesses da politica de seguranga e defesa norte americanas aos Estados e sociedades. Esse
conceito teve inicio em 2010, momento em que surgiu uma onda de protestos atingindo diversos paises na Europa e na América Latina. Porém
o mais interessante ¢ que restou identificado que esses movimentos ndo aconteceram espontaneamente, mas sim pela jungao de conhecimentos
militares, comunicacionais, juridicos e psicoldgicos, concretizando novos mecanismos de guerra.

Esse mecanismo politico foi implementado nos Estados Unidos e é fortemente utilizado por 14, tendo como principal documento o
Special Forces Unconventional Warfare (Forgas Especiais da Guerra ndo convencional), também intitulado como “TC 18-01”, e que veio a ser
vazado pela NSNBC International em 2012, figurando como o Manual dos Estados Unidos para a pratica da guerra hibrida, conforme salienta
Zanin. Nesse enfoque, percebe-se que o lawfare geopolitico representa uma das vertentes da Guerra Hibrida, utilizando de todos os recursos a
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ela inerente.

1.2- Origem e evolu¢do do termo Lawfare

No que tange a origem do termo Lawfare, ¢ pertinente trazer aqui os precursores desse neologismo. Nesse interim, cumpre asseverar
que a partir da obra Unrestricted Warfare, escrita por dois oficiais do Exército de Libertagdo Popular da China, o Lawfare comeca a ganhar
forma, ja figurando como uma alternativa de guerra, um modelo ndo convencional de se derrotar um inimigo.

Ocorre que o termo ganhou notoriedade, se popularizando mundialmente no ano de 2001 pelo entdo coronel da Forca Aérea
estadunidense Charles Dunlap, segundo o qual o lawfare representa “o uso da lei como arma da guerra, sendo a mais nova caracteristica do
combate do século XXI”. Na ocasido, Dunlap utilizou o termo para expressar a sua critica ao uso estratégico do Direito, com o intuito de
deslegitimar as campanhas militares dos Estados Unidos e de Israel, ameagando claramente a seguranga nacional desses paises.

O termo ganhou, com o passar dos anos, inumeras intepretacdes doutrinarias mundo a fora, contribuindo para a existéncia de um
verdadeiro contrassenso no que tange a conceituagio exata do termo, o que deu margem para novas roupagens serem empregadas ao instituto,

inclusive no Brasil, que a partir do caso emblematico do ex-presidente da republica Luiz Inacio Lula da Silva, a defesa técnica de Lula procurou

7ZANIN, Cristiano. MARTINS, Valeska. VALIM, Rafael. Lawfare: uma introdugio. Editora Contracorrente, 1* edi¢do, 2020, p. 31.
8 Ibid; p. 32.
° Ibid; p. 33.

0 Ibid; p. 34.

! Ibid; p. 18.



trazer uma nova defini¢do, com o intuito de demonstrar que o caso representava um dos mais claros exemplos de Lawfare na atualidade. Dessa

forma, vale frisar o seguinte posicionamento de Cristiano Zanin a respeito dessa questdo, sendo vejamos:

“A persecugdo penal contra o ex-presidente Luiz Inacio Lula da Silva configurou uma profunda mudanca de paradigma no
Direito brasileiro e, em especial, no Sistema de Justica brasileiro. No se estava diante de meros erros de procedimento
(error in procedendo) ou de erros de julgamento (error in judicando) do Poder Judiciario. Havia método e propositos claros
em todo aquele conjunto de atos processuais e extraprocessuais do Estado, a revelar uma inaudita instrumentaliza¢do do
direito para destruir uma pessoa considerada inimiga. O direito deixava de ser uma instancia de resolugdo pacifica de

controvérsias para se metamorfosear, perversamente, em uma arma do Estado para abater os inimigos de turno”.12

Ainda nesse viés, o autor traz para a sua obra um discurso proferido pelo Papa Francisco na Clipula Pan Americana de Juizes sobre

direitos sociais e doutrina franciscana, no dia 04 de junho de 2019, ocasido em que o religioso faz mengdo ao termo lawfare, sendo vejamos:

(...) para manifestar a minha preocupagao relativamente a uma nova forma de intervengao exogena nas arenas politicas de
paises através da utilizagdo abusiva de procedimentos legais e tipificagdes judiciais. O lawfare, além de colocar em sério
risco a democracia dos paises, ¢ geralmente usado para minar processos politicos emergentes ¢ tende a violar
sistematicamente os direitos sociais. A fim de garantir a qualidade institucional dos Estados, ¢ essencial detectar e
neutralizar esse tipo de praticas que resultam de uma atividade judicial impropria combinada com operagdes

multimidiaticas paralelas

Dessa forma, depreende-se que a concepgdo de Lawfare levantada pela defesa do ex-presidente Lula se consubstancia da seguinte

forma “lawfare € o uso estratégico do direito para fins de deslegitimar, prejudicar ou aniquilar um inimigo.” Frise-se que quando se fala em

direito, o jurista esté se referindo a toda e qualquer norma juridica, sejam atos legislativos, jurisdicionais ou administrativos, desde que com o

14
objetivo claro de ensejar o fenomeno do lawfare.

Nesse sentido, podemos dizer que o lawfare nada mais ¢ do que uma estratégia que se interpde entre inimigos politicos, com o objetivo

de derrota-lo e se sagrar vencedor em uma batalha marcada pela guerra de palavras, pelo uso manipulado dos instrumentos legais.

Ato continuo, ¢ interessante trazer a analise textual essa ideia de que a utilizag@o do lawfare de maneira desmedida pode representar,

muitas vezes, a violagdo aos preceitos defendidos pela prote¢do internacional dos direitos humanos. Sobre isso, Gisele Ricobom afirma que:

A Organizagao das Nagdes Unidas, ao longo dos setenta anos da Declaragdo Universal dos Direitos Humanos, construiu
um sistema institucional robusto de prote¢do dos Direitos Humanos. Conta com uma diversidade importante de orgaos,
mecanismos, tratados e procedimentos que tem por objetivo fiscalizar, impulsionar e especialmente incentivar os Estados-
membros a respeitarem os valores ditos universais A utilizagdo do direito internacional dos direitos humanos para a
obtengdo de fins politicos e militares na ordem internacional passou a ser compreendida, especialmente a partir dos anos

2000, como Lawfare.15

A referida autora ainda aborda o posicionamento adotado pelo Coronel das Forgas Armadas dos Estados Unidos, Charles Dunlap, o

qual foi responsavel por popularizar o termo lawfare apos escrever um artigo em 2001 falando sobre o tema. Assim, a ideia central ¢ de que o

lawfare consiste em um conceito instrumental, neutro, de maneira que tanto pode ser interpretado pelo viés positivo, como negativo, tudo vai

12 ZANIN, Cristiano. MARTINS, Valeska. VALIM, Rafael. Lawfare: uma introduciio. Editora Contracorrente, 1* edi¢do, 2020, p. 20.

3.

Ibid; p. 20.
4

Ibid; p. 27.

15 RICOBOM, Gisele. PETRI, Paulo. Lawfare internacional e a judicializagfio da politica no Brasil. JSTOR, 2018.
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depender da perspectiva de quem fala. Nesse sentido, a autora menciona também que:

Para Dunlap, o lawfare pode operar um sistema positivo quando reduz os efeitos destrutivos da guerra, mas pode ter efeitos
nefastos quanto, por exemplo, instrumentaliza-se o direito para obter uma vantagem militar, como ¢ o caso de combatentes

de guerra que se protegem junto da populagéo civil ou de patriménio protegido pelo Direito Internacional Humanitario
Analisando o lawfare no contexto brasileiro, ¢ importante salientar que o termo ganhou notoriedade a partir do desencadeamento da
Operagdo Lava Jato, mas é evidente que do ponto de vista historico, podemos falar do lawfare em diversos episodios da historia brasileira.
Um exemplo bem marcante foi a Lei da Anistia, a qual veio a ser promulgada no periodo final do regime militar, com o objetivo inicial de
preservar os presos politicos, mas que acabou beneficiando todos os agentes do Estado, inclusive responsaveis pelos diversos crimes cometidos

contra a sociedade civil durante aquele periodo.

Dessa forma, até entdo o que se percebe ¢ que o Lawfare figura como um instrumento deveras poderoso no contexto geopolitico da
contemporaneidade, podendo ganhar nuances diversas, com intuito de criar uma verdadeira guerra de argumentos, utilizando-se de

instrumentos legais, porém de maneira manipulada, visando a vitoéria em um conflito geopolitico por exemplo.

2-  CAPITULO II - AMIDIA COMO DIMENSAO ESTRATEGICA

Quando se estuda o fendmeno do Lawfare, ¢ preciso perceber que existem alguns elementos que exercem importante papel na
potencializagdo dos efeitos que a “guerra juridica” pode vir a provocar, dentre os quais, o antropélogo John Comaroff estabeleceu que existem
trés dimensdes principais, quais sejam: a geografia, o armamento e as externalidades.

Ocorre que para o presente estudo o que vai de fato nos interessar ¢ a analise dessa terceira dimensao, uma vez que nela se encaixa
todo o aparato mididtico, o qual ¢ responsavel por ampliar consideravelmente a estratégia adotada por aquele que se utiliza do Lawfare,

. - . L. 17
principalmente quando se trata de figuras piblicas envolvidas nessa batalha juridica.

Sob essa Otica, € essencial, antes de mais nada, trazer a conceituagdo do que vem a ser midia, e portanto, partindo da etimologia da
palavra, denota-se que midia advém do inglés media, e conforme a defini¢do trazida pelo dicionério da lingua portuguesa, significa “toda
estrutura de difusdo de informagdes, noticias, mensagens e entretenimento que estabelece um canal intermediario de comunicaca o nio pessoal,
de comunicagdo de massa, utilizando-se de varios meios, entre eles jornais, revistas, radio, televisdo, cinema, mala direta, outdoors,
- . . 18
informativos, telefone, internet etc.

Ainda nesse enfoque, € possivel compreender midia realmente como uma construgio que envolve a ideia de imprensa, de comunicagéo
social, e sobre isso aduz Guazina, sendo vejamos:

A onipresenca da comunicagido mediada ou comunicag@o mediatizada nas sociedades democraticas contemporaneas levou
a inumeras reformulagdes tedricas sobre como a midia, € ndo mais a Comunicagéo- note-se- influencia a visdo de mundo
das pessoas, em especial, os processos politicos. O termo transcendeu seu significado de extensio de imprensa ou meios

de comunicagio e alterou o sentido que eles tiveram até ento nas sociedades do século XIX e grande parte do século XX9

6
RICOBOM, Gisele. PETRI, Paulo. Lawfare internacional e a judicializagfio da politica no Brasil. JSTOR, 2018.
7
ZANIN, Cristiano. MARTINS, Valeska. VALIM, Rafael. Lawfare: uma introdu¢io. Editora Contracorrente, 1* edigéo, 2020, p. 51.

MICHAELIS. Dicionario Brasileiro da Lingua Portuguesa. Disponivel em: https://michaelis.uol.com.br/busca?id=okDkn.



. Néo sdo somente as mensagens que importam para os estudiosos, mas como a industria da comunicag¢do de massa se
comporta em todas as esferas: economia, politica, comportamento, etc.

Assim, ¢ evidente que para se alcangar um maior nimero de pessoas, de modo a influenciar a opinido politica acerca de determinada
informagdo, a midia acaba sendo um dos principais meios de propaga¢do, muitas vezes até de forma manipulada. Sendo assim, quando se trata
de Lawfare, cendrio em que predominantemente ha o interesse em derrotar um adversario através do uso estratégico do aparato legal,
evidentemente os conglomerados de midias sociais auxiliam na construg¢do desse cendrio irreal, uma vez que ao noticiar determinada
informagdo, a depender da maneira como vai ser passada, a opinido publica invariavelmente vai ser moldada, o que favorece o objetivo central
do Lawfare.

Sob essa Otica, percebe-se que numa guerra juridica onde ha dois oponentes, existirda de maneira clara a intengdo de retirar a
credibilidade do sujeito em meio a uma coletividade, e ¢ justamente através das midias que se consegue alimentar determinadas acusagdes, as
quais muitas vezes ndo tém provas suficientes que possam fundamenta-las, e para tanto, grandes estrategistas por tras de todo o aparato

midiatico constroem a demonizagao desse dito inimigo politico. Esse entendimento ¢ perfeitamente demonstrado por Zanin, sendo vejamos:

Em relagdo ao Lawfare, a dimensdo estratégica das externalidades envolve, como regra, o apoio dado pela midia (ou setores
da midia), através de técnicas avangadas de comunicagdo com o objetivo de potencializar a utilizagdo estratégica da lei
para atingir um inimigo. A midia cria um ambiente de suposta legitimidade para essa perseguigdo, gerada pela presungdo
de culpabilidade do inimigo escolhido (em detrimento da presungdo de inocéncia), a fim de: (I) viabilizar uma condenagdo
sem provas ou ainda, (I) estimular a opinido publica a exigir essa condenagdo. Ocorre também o que se chama de

administragdo da decepgdo.

ZaninZl ainda demonstra o quanto a maneira como a midia exercia essa influencia mudou com o passar dos anos, de modo que nas
guerras convencionais do passado, tudo se baseava através de rumores, até porque nao havia toda a tecnologia que existe na contemporaneidade.
Porém, com o surgimento da imprensa, a maneira de propagar uma informag¢ao mudou consideravelmente, de maneira que na Primeira Guerra
Mundial ja foi possivel identificar algumas mudangas nesse sentido, periodo no qual os jornais e revistas passaram a protagonizar essa difusdo
de noticias. Mas foi somente na Segunda Guerra Mundial que se passou a utilizar de outros mecanismos, dentre os quais as imagens e audios,
componentes que representaram um relevante avango para a propagacdo de informagdes relativas a guerra.

Ato continuo, sabendo que a midia representa um grande difusor do Lawfare, € preciso ressaltar que ndo necessariamente precisa ser

um jornal de grande repercussdo nacional ou internacional, mas engloba também as midias sociais, os blogs, as revistas, todos estes podem,

GUAZINA, Liziane. O conceito de midia na comunicagio e na ciéncia politica: desafios interdisciplinares. Dossié, Midia e Politica. Revista Debates. Porto Alegre,
2007. Disponivel em: file:///C:/Users/LENOVO/Downloads/2469-9383-1-PB.pdf

ZANIN, Cristiano. MARTINS, Valeska. VALIM, Rafael. Lawfare: uma introdu¢io. Editora Contracorrente, 1* edigéo, 2020, p. 53.

! Ibid; p. 52.
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Com o intento de contextualizar historicamente essa significativa influéncia que a midia exerce, cabe aqui falar sobre a origem, o surgimento da imprensa movel, como um
verdadeiro marco para se chegar até o cenario atual. Nesse sentido, insta pontuar que em 1447. o alemdo Johannes Gutemberg re volucionou ao desenvolver uma maquina cuja
fungéo era acelerar a produgdo de livros, que até entdo eram todos produzidos de forma manual. A maquina foi denominada como Prensa Movel, e a partir de entdo figurou
como um evidente avango, proporcionando maior rapidez na produgdo de livros, jornais, noticias. Ja no contexto brasileiro, a implementagio desse recurso foi um pouco mais
tardia, uma vez que em 1706 foi publicado um decreto proibindo a produgéo e circula¢do de impressos no pais, porém com o avangar dos anos, em 1808 esse cendrio comegou
amudar, em razdo de Dom Jodo VI derrubar o referido decreto. Nessa toada, ¢ premente sinalizar que a criagdo do Correio Braziliense ¢ a Gazeta do Rio de Janeiro alguns anos
depois foi o inicio de todo um processo evolutivo, ¢ nesse contexto foram surgindo outras inimeras novidades, como o telégrafo, a radio, os grandes jornais brasileiros, a
televisdo, a primeira emissora de televisdo brasileira, até chegar a era da internet, no ambito da inser¢do digital que vivenciamos nos tempos atuais com bastante forga e poténcia.
(PETRI, Geovanni. O surgimento e a evolugiio da midia no Brasil e no mundo. TW Propaganda, 2019. Disponivel em: https://twpropaganda.com.br/o-surgimento-e-a-

evolucao-da-midia-no-brasil-e-no-mundo/)
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mesmo que de maneira imperceptivel, colaborar de maneira decisiva para a demonizagio de um individuo que venha a ter sido colocado como
inimigo, podendo ser tanto uma pessoa fisica, como uma pessoa juridica, até porque grandes empresas, ou seja, pessoas juridicas, também
podem ser vitimas do uso estratégico das leis.

E evidente que a midia nio pode também ser demonizada, até porque a importincia desse setor ¢ inegével no que diz respeito a
propagacdo da informacdo para uma coletividade, mas é verdade que em muitos casos, por tras dos grandes conglomerados da midia existem
interesses escusos, € muitas vezes estes sdo os que predominam, pois s3o manipulados por poderosos, os quais tem interesse direto na
demonizag¢ao de determinado inimigo, o que s6 favorece a potencializa¢do do fendmeno em estudo.

Dessa forma, urge destacar a percepgdo de Zanin acerca do que preceituou Rowbottom sobre essa relagdo do Lawfare e midia, qual
seja:

Deste modo, a conclusdo de Jacob Rowbottom ¢ de que a midia de massa constitui somente uma conjungdo de institui¢des,
mas que essas institui¢des sdo poderosas. Assim, o poder da midia esta na capacidade de definir a opinido publica de forma
mais abrangente. Naturalmente, isso pode ter um impacto na politica, por meio da influéncia exercida nas decisdes sobre
votos ou sobre os topicos de discussdes politicas. Esse poder também tem um impacto nas vidas sociais, influenciando a

percepgao intersubjetiva.

Analisando essa questdo do ponto de vista da liberdade de imprensa e liberdade de expressao, garantias estas estabelecidas no proprio
texto constitucional de 1988, ¢ preciso destacar que existem diferencas essenciais entre esses dois termos, as quais precisam ser bem pontuadas
para melhor compreender a problematica em estudo, envolvendo midia e Lawfare.

. N .24 s . o L o

Nesse sentido, na concepgdo de Zanin , a liberdade de expressdo diz respeito ao direito e autonomia inerente ao individuo de escolher
o que ira falar, sem que esse direito venha a ser cerceado ou fragilizado. J4 a liberdade de imprensa esta relacionada a um servigo publico, e
por isso, sabendo que os grandes conglomerados de midia sdo considerados uma institui¢do de relevante poder, ¢ preciso observar determinados

limites legais. Assim, vale destacar a seguinte andlise tecida pelo mesmo autor, sendo vejamos:

Vamos supor que um conglomerado de midia nacional tenha firmado acordo de cooperagdo formal ou informal com um
pais estrangeiro interessado na destrui¢do de uma determinada empresa concorrente de suas empresas estratégicas ou de
determinado politico e seus aliados. Essa ‘cooperagdo’ ja seria fundamentagdo suficiente para questionar a legitimidade

das noticias divulgadas ou daquelas flagrantemente omitidas do publico.

Diante disso, fica bem nitido através desses exemplos que o papel fundamental da midia muitas vezes ¢ gravemente deturpado, de
modo que os interesses escusos de poderosos por tras do aparato midiatico tem predominado, em detrimento da esperada transparéncia na
propagag¢do da noticia, servindo na verdade em prol de interesses corporativos. Nesse interim, a longo prazo, a difusio de informagdes
inveridicas contribui para construir um cendrio preocupante, em que a massa ¢ levada a acreditar diariamente em informag¢des manipuladas,
ferindo frontalmente o direito a informagéo, garantido na Carta Magna de 1988.

Nesse contexto, em que predomina a difusdo de Fake News e de informagdes manipuladas, se consolida um cenario de instabilidade

3 ZANIN, Cristiano. MARTINS, Valeska. VALIM, Rafael. Lawfare: uma introdu¢io. Editora Contracorrente, 1* edi¢do, 2020, p. 55 APUD ROWBOTTOM, Jacob. Media
Law. Oxford: Hart, 2018, p. 11.

4 ZANIN, Cristiano. MARTINS, Valeska. VALIM, Rafael. Lawfare: uma introdu¢io. Editora Contracorrente, 1* edigéo, 2020, p. 56.

s Ibid; p. 57.



13

total, em que ao grande publico sdo ofertadas informagdes pautadas em boatos e rumores, seja através da internet, ou até mesmo dos noticiarios
nas principais emissoras de televisio, representando um retrocesso para a ordem democratica, tendo em vista que o esperado na realidade seria
que as pessoas ao consumirem o conteudo propagado pelo aparato midiatico pudessem estar cada vez mais bem informadas sobre tudo que
acontece no mundo, sendo que nesse cenario a informagao recebida acaba perdendo credibilidade diante de tantos episodios fraudulentos por
tras da difusdo de determinada noticia.

Acerca dessa problematica, ¢ oportuno mencionar o tema ganha uma seriedade ainda maior quando se verifica o uso do proprio Estado,
da estrutura estatal para disseminar Fake News. Nesse sentido, em respeito a atualidade que os artigos cientificos devem resguardar, é
importante frisar que no cenario nacional atual podemos identificar que pessoas integrantes do governo e do Parlamento estdo sendo

27
investigadas por suspeita de propagar fake News.

I1.1- Aspecto essencial do Lawfare: Guerra de Informacées (Information Warfare)

A era das redes marca um cenario no qual a tecnologia cada dia mais ganha espago, e consequentemente o caminho percorrido pela
informagdo segue esse mesmo fluxo, uma vez que as midias sociais permite uma maior praticidade e rapidez em passar a noticia para o
“internauta” digamos assim. E possivel perceber que do proprio celular, acessando uma rede social como o Instagram, por exemplo, o individuo
tem acesso a inimeras noticias ao mesmo tempo, e em razdo do automatismo do cotidiano, muitas vezes a veracidade de tal informagao néo ¢
nem conferida, e esse se torna o ambiente propicio para a potencializagdo do Lawfare.

Nesse contexto, o Lawfare ganha nuances ainda mais destrutivas, pois no territorio das midias sociais, o indice de compartilhamento
daquela informagdo que sequer foi verificada a veracidade, ¢ altissimo, de modo que o alcance dessa informacao pode repercutir negativamente

A . . S . . 28
na pessoa sobre a qual a noticia diz respeito, e com isso se identifica um elemento essencial do Lawfare, que ¢ a Guerra de Informacgdes.

Diante desse contexto cadtico de desinformac@o, muitos paises pelo mundo passaram a adotar estratégias visando coibir justamente a
propagagdo de noticias falsas, muitas vezes difundidas pelos grandes meios de comunicagdo. Assim, em sua obra, Zanin menciona alguns

desses mecanismos inovadores implementados mundo a fora, quais sejam:

Na Dinamarca, por exemplo, o Conselho de Imprensa, criado em 1992, nos termos da Lei de Responsabilidade de Midia
local, pode decidir se determinada publicagdo € contraria a ética da imprensa e se os meios de comunicagdo de massa
devem obrigatoriamente publicar uma retratagdo. Segundo a lei, tanto o conteudo como a conduta dos meios de
comunicagio de massa devem estar em conformidade com a ética da imprensa. Assim, recebida uma dentincia, o Conselho

avalia os argumentos nela contidos e, caso entenda por sua procedéncia, ao autor ¢ dada a oportunidade de corrigir as

6

Ibid; p. 58.

“Nesse sentido, as fakes News tomam forma e se consolidam como um fenémeno de peso a partir de um ambiente propicio para entrar em ebuli¢do. Esse ambiente ¢
composto pela elei¢do de governos, chamados de “populistas autoritarios”, pelo historiador argentino Federico Finchelstein, como ¢ o caso de Bolsonaro e Trump, que criam,
apoiam e viralizam as fakes News; pelo uso massivo das tecnologias de comunicagdo; também pelo descrédito das institui¢des, desde a politica tradicional, o poder judiciario,
até a imprensa.” (PITASSE, Mariana. As fakes news e a disputa politica por desinformacio. Brasil de fato. Rio de Janeiro, 2020. Disponivel em:
https://www.brasildefato.com.br/2020/07/20/artigo-as-fake-news-e-a-disputa-politica-por-desinformacao)

“A inclusdo do presidente Jair Bolsonaro como um investigado no inquérito das fake news, decidido pelo ministro do Supremo Tribunal Federal (STF) Alexandre de Moraes
faz parte de um processo que apura a existéncia de um suposto grupo criminoso organizado para disseminar noticias falsas contra a Corte e outras instituigdes democraticas.”
(GALVANI, Giovani. CNN, Séo Paulo. Disponivel em: https://www.cnnbrasil.com.br/politica/6-pontos-para-entender-a-investigacao-de-fake-news-no-stf-que-chegou-a-

bolsonaro/)

8
ZANIN, Cristiano. MARTINS, Valeska. VALIM, Rafael. Lawfare: uma introdu¢io. Editora Contracorrente, 1* edigéo, 2020, p. 59.
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informagdes erroneas publicadas,

Nessa mesma linha, verifica-se que na Inglaterra foi criada a lei de contempt of court, com o intuito de responsabilizar o veiculo de
comunicag¢ao que promove algum tipo de risco substancial ao andamento de processos judiciais, adotando algumas medidas, como por exemplo,
restri¢do a cobertura jornalistica de processos em andamento ou que estejam pendentes de julgamento. Verifica-se que essas medidas tém como
escopo evitar que membros de um jiri, ou até mesmo o proprio magistrado possam tecer pré-julgamentos sobre um determinado acusado, em
razdo de uma reportagem noticiada recentemente nos meios de comunicagio acerca daquele caso. Tal comportamento, inevitavelmente, tendera
arepercutir de maneira negativa no julgamento que aquele juiz ira proferir acerca do processo, em razdo de uma provavel intimidagio causada
pelo clamor popular impulsionado pela reportagem.

Sobre esse aspecto, em que pese outros paises ja venham se resguardando diante desse ambiente margeado por Fake News constantes,
o que colabora efetivamente para a consolidagdo do Lawfare, se percebe que no Brasil essa ndo tem sido uma estratégia adotada, e cada vez
mais fica claro que o pais se tornou um terreno fértil para a propagacio de noticias falsas, caluniosas e difamadoras. Muito disso se deve pela
caréncia de uma politica efetiva de coibi¢do a tais praticas, ndo existindo sequer um Conselho de Imprensa ou qualquer outro Orgdo
verdadeiramente eficaz voltado ao recebimento de denuncias acerca dessas condutas lamentavelmente praticadas por muitos veiculos de
comunicagao.

Nesse diapasio, ¢ nitido que se construiu uma obscura relagdo entre grandes empresarios de midia e figuras da politica brasileira, de
maneira que o aparato mididtico tem atuado, predominantemente, em prol do interesse de poderosos, passando a construir campanhas
destinadas claramente a deslegitimagdo de inimigos eleitos. O dito inimigo politico ¢ colocado diante de magistrados corrompidos e
influenciados por toda essa cadeia de manipulagdes, o que afronta diretamente principios tdo caros para a ordem constitucional, como o

s .. . i . . - . N 32
principio do juiz natural, violando também a imparcialidade do juiz, o qual ¢ levado a julgar de acordo com a aprovagao popular.

A perseguigdo politica difundida pelo Lawfare vem sendo motivo de discussdes em ambito internacional ha algum tempo, e isso pode

ser melhor identificado quando Zanin menciona que:

O Direito Internacional Publico sufraga o entendimento de que a atuagdo da imprensa, bem como os pré julgamentos de
culpa do réu por parte de funcionarios publicos, podem causar violagdes a presungdo de inocéncia. De acordo com o
Comentario Geral 32, paragrafo 30, do Comité de Direitos Humanos da ONU sobre a presuncdo de inocéncia destacada
no artigo 14 do Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Politicos, ‘(...) ¢ um dever de todas as autoridades publicas se
abster de pré julgar o resultado de um julgamento, por exemplo, abstendo-se de fazer declaragdes publicas afirmando a

3
culpa do acusado.’

No tocante a essa “Guerra de Informagao” ¢ preciso destacar que esse ¢ um conceito ainda de dificil conceituagdo, mas é necessario
demonstrar como tem sido utilizado por grandes estrategistas em meio ao contexto do Lawfare. Nesse sentido, ao “eleger” um inimigo politico,

todas as medidas adotadas a partir de entdo serdo destinadas a promover a derrota total dessa pessoa, € o que muito tem sido feito ¢ acessar

o ZANIN, Cristiano. MARTINS, Valeska. VALIM, Rafael. Lawfare: uma introdu¢io. Editora Contracorrente, 1* edigéo, 2020, p. 59.
0 Ibid; p. 60.
! Ibid; p. 63.
2 Ibid; p. 63.
3 ZANIN, Cristiano. MARTINS, Valeska. VALIM, Rafael. Lawfare: uma introdu¢io. Editora Contracorrente, 1* edigéo, 2020, p. 64.
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toda e qualquer informagao relativa a esse sujeito, que possa vir a ser utilizada de maneira a prejudicar a imagem e credibilidade daquela pessoa
perante a sociedade.

Sob essa otica, citando Megan Burrows, Zanin menciona que a Guerra de Informagao se divide em algumas etapas, comegando pela
coleta de informagdes, seguida do Transporte dessa informagao, passando por uma série de manipulagdes no caminho, momento em que se
deturpa, degrada e nega a informagao, utilizando-se para tanto de varios mecanismos, que acessam até mesmo as emogdes ¢ os sentidos da

34
pessoa que a recebe.

A primeira etapa da Guerra de Informagdo de fato é ter acesso a dados importantes sobre o inimigo, e isso quando se trata de um
contexto em que existe um processo em curso marcado pelo Lawfare, equipes de advogados tentam tragar quais vao os ser 0s proximos passos
adotados pela defesa, para que possam, em uma verdadeira tatica de guerra, golpear o inimigo perante a sociedade.

E possivel perceber com isso que existe uma vantagem estratégica quando se consegue prevé o que o inimigo esté pretendendo fazer
para contraditar todas aquelas informagdes manipuladas em seu desfavor, e isso se d4 muitas vezes acessando mediante ataque cibernético, a
rede de computadores de um escritorio de advocacia, por exemplo. Nessa logica, ¢ oportuno mencionar que a defesa do ex presidente Lula
langa mao desse argumento de que durante os procedimentos da Lava Jato, através desse monitoramento de computadores de escritorios de
advocacia vinculado ao ex chefe do executivo nacional, bem como tendo acesso a celulares dos advogados da defesa, a acusagdo teria

. L . . . 35
conseguido obter uma vantagem estratégica e tatica sobre o adversario, o ex presidente.

Nessa toada, percebe-se que os cuidados contra possiveis ataques cibernéticos tém sido cada dia mais necessarios, principalmente
quando envolve casos emblematicos, em que o interesse politico ¢ o cerne principal daquela disputa, pois sem duvida a rede de computadores
hoje em dia tem sido alvo constante de hackers, os quais podem ter acesso a informagdes de extrema relevancia, podendo repercutir inclusive
internacionalmente.

Isto ¢, fica evidente que uma boa estratégia para afastar os efeitos nefastos do Lawfare ¢ se munir de redes de protegdo de dados, bem
como investir em mecanismos de seguranga ainda mais potentes para os computadores de um escritério de advocacia, como ja citado inimeros
exemplos anteriormente. H4 a recomendacdo para que se observem regras de seguranga cibernética, tais como instalagdes de firewalls,

. . 36
criptografias de arquivos e senhas.

Ato continuo, urge asseverar que nessa logica de distorcer a informacao recebida, se utiliza de uma técnica intitulada de Spoofing.,
por meio da qual a informagdo ¢ degrada e em seguida enviada ao inimigo, e assim ¢ introduzido o spoof ou mensagem falsa em meio a uma
série de informagdes verdadeiras, modificando o sentido da mensagem original. Esse mecanismo tem como objetivo induzir o inimigo ao erro
ao tentar adotar uma decisao estratégica.

Uma outra técnica que considero interessante destacar sdo as PSYOPS, as quais visam adentrar no dmbito emocional do inimigo,
influenciando as decepgdes, motivagdes, raciocinio e sobretudo o comportamento de governos, organizagdes, grupos e individuos no tocante

a0 sujeito que se pretende derrotar. Nesse interim, urge destacar o seguinte:

4.
Ibid; p. 66.
35 .
Ibid; p. 66.
6
Ibid; p. 67.
37
ZANIN, Cristiano. MARTINS, Valeska. VALIM, Rafael. Lawfare: uma introduciio. Editora Contracorrente, 1* edi¢do, 2020, p. 68.
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Nesse contexto de manipulagdo de informagdes e emogdes, as fake News ganham muito espago em razao do largo uso de
redes sociais e midias sociais. E importante diferenciar dois conceitos intrinsecamente ligados, misinformation e
disinformation. As misinformation sdo informagdes incorretas ou incompletas que influenciam a opinido ptblica ou
obscurecem a verdade. As disinformation também sdo informagdes incorretas, mas sdo distribuidas deliberadamente de

forma maliciosa para atingir um fim especifico. A principal diferenga ¢ a inten¢do de enganar.

Considero pertinente destacar também o recorte da encenagio, presente em boa parte dos noticiarios, principalmente quando envolve
assuntos relativos a disputas e embates politicos. E possivel identificar na estrutura da narrativa jornalistica contemporinea o uso de diversos
mecanismos que enfatizam ainda mais um determinado sentido que se pretende passar através da noticia, seja fazendo uso do recurso do
enquadramento de imagens enquanto jornalista emite a noticia, seja por meio da estratégia do silenciamento, demonstrando que por tras da
veicula¢do de um jornal existe um toque de encenagdo, de modo que muitas reportagens sdo de fato espetacularizadas.

Nesse sentido, por tras dos grandes jornais, e das noticias que guardam forte repercussio social, existe um jogo de poder e linguagem
que muitas vezes passa despercebido do grande publico, pois faz parecer que sdo fragmentos sem qualquer ligacdo, sendo que na verdade
guarda total relagdo uns com os outros, ¢ um encadeamento narrativo que conduz sempre a um mesmo tema, muitas vezes utilizando-se de
abordagens tendenciosas, as quais possibilitam que a opinido popular seja moldada segundo o viés pretendido. Sobre isso, vale salientar o
seguinte:

Temos, por exemplo, temas que se consolidam, posto que tém presenga sistematica no noticiario, como a vinculagio de
certas imagens a repertdrios e atores especificos. Em sucessivas edi¢des do Jornal Nacional, por exemplo, as noticias sobre
agdes da Operagdo Lava Jato referentes ao PT ou a pessoas ligadas ao partido tinham como fundo reiterado uma imagem
vermelha com um grande cano de esgoto por onde escorria dinheiro. Nesse aspecto da estratégia narrativa, o principal ¢
despertar a emogdo do espectador, explorando sentimentos (de raiva, indignagéo, alegria, comogdo), pelo uso de diversos
recursos, do ponto de vista do léxico, com adjetivos para os personagens, expressdes que circunscrevem temas (como
petroldo, mensaldo), imagens fortes, iconografias, graficos com numeros em destaque, ilustragdes para as noticias,

modalizagdo da voz e a entonagdo (mais grave e circunspeta em alguns momentos, efusiva em outros).

Sob essa analise, ¢ evidente que as externalidades, dimensao na qual se encontra a engrenagem midiatica, exercem um papel crucial
na potencializa¢do do Lawfare, podendo funcionar como uma verdadeira maquina difusora da desinformagao, muito embora ndo seja esse o
papel a ser adotado pelas midias, mas que quando suplantadas a um patamar em que os interesses escusos sdo priorizados em detrimento da
verdade, ndo ha qualquer tipo de pudor em langar méo de estratégias e taticas capazes de fazer a mentira parecer verdade, em prol de derrotar

o inimigo, fazendo uso das mais diversas estratégias, sobretudo da linguagem.

11.2- A construcio da publicidade negativa do inimigo

Nessa toada, cumpre salientar que no Brasil o tema corrupgdo gera um verdadeiro clamor popular, de maneira que nos ultimos anos
essa questao tem se mostrado cada vez mais sensivel quando colocada em pauta, gerando discussdes e embates juridicos, sociais, econdmicos,

politicos, o que invariavelmente acaba agregando um forte apoio midiatico e popular.

8 Ibid; p. 68.
SANTANA, Eliara. Midia, Lawfare e Encenagio: a narrativa jornalistica como base legitimadora de praticas juridicas no Brasil. Artigo contido no Livro
“Lawfare: o calvario da democracia brasileira” de FEITOSA, Maria Luiza Alencar Mayer Feitosa, 2020.
SANTANA, Eliara. Midia, Lawfare e Encenagio: a narrativa jornalistica como base legitimadora de praticas juridicas no Brasil. Artigo contido no Livro

“Lawfare: o calvario da democracia brasileira” de FEITOSA, Maria Luiza Alencar Mayer Feitosa, 2020.
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No ambito juridico, é premente destacar que ja existem legisla¢des anticorrupgao, mas o cerne da questdo tem sido a maneira como
essas leis vém sendo aplicadas, principalmente quando se analisa do ponto de vista da espetaculariza¢do promovida predominantemente pela
agenda midiatica.

Essa situacdo, diante de todo um cendrio investigativo e processual, verifica-se que o acusado ¢ colocado diante de um duplo
julgamento, tendo em vista que a maneira como o caso ¢ repassado pelos meios midiaticos proporciona um frisson popular absurdo, a ponto
de comprometer, muitas vezes, inclusive, a atuagdo do magistrado. Sobre isso, mencionando o posicionamento de Jodo Feres Junior,

.41 . .
Zanin preleciona o seguinte:

¢ na midia que a corrupgao se torna escandalo, ou seja, ¢ por meio do agendamento ¢ do enquadramento feitos pelos meios
de comunicagdo que em conjunto de praticas e fatos ¢ tornado publico e formatado de maneira a constituir um produto,
com narrativas proprias, personagens principais e um nome proprio, como, por exemplo, Mensaldo, Trensaldo, Aeroporto
Claudio etc. O escandalo ¢ um produto que a midia constrdi ao juntar em uma so6 narrativa, sob um mesmo nome proprio,
miriades de informagdes, declaragdes, relatos, documentos, procedimentos judiciais, sempre produzidos por vozes

autorizadas pelo proprio jornalismo.

E nesse contexto que constroi a figura do inimigo, previamente eleitos pelos agentes de poder, e que aliados aos conglomerados de
midia se faz uso de todos os elementos necessarios para criar essa imagem pejorativa e descredibilizada do “inimigo” no imaginario da

. . . . . .42 . .
sociedade, gerando com isso um sentimento de desilusdo popular, segundo conceitua Zanin. O autor menciona ainda que:

Recentemente, o Brasil foi condenado pela Corte Interamericana de Direitos Humanos por permitir a divulgagdo de
gravagdes secretas de natureza pessoal. Em Escher et al v. Brazil, a decisdo do Tribunal enfatizou a regra de que um juiz
que autoriza a interceptagdo secreta do telefone de um individuo ndo pode, para fins politicos ou quaisquer outros

‘autorizar’ a divulgagdo das transcri¢des para a midia.

Essa construcdo do inimigo perante a sociedade ¢ bastante perigosa, pois acaba gerando um cendario ainda mais critico, intensificando
na sociedade esse sentimento de indignagdo, a ponto de se permitir que se criminalize socialmente uma pessoa que sequer passou por todo o
procedimento investigatorio, sendo nesse momento violadas uma série de prerrogativas processuais e democraticas, pois em virtude de toda a
construgdo mididtica em cima do caso, uma questdo ja bastante sensivel ganha propor¢des ainda maiores, e ¢ justamente esse espectro

sensacionalista que favorece todo o escopo do Lawfare.

Sob essa otica, vale salientar que a no¢@o de inimigo ndo € nada recente no contexto social e juridico, tendo em vista que essa ideologia
ja foi abordada por varios filosofos, socidlogos, antropologos e juristas a partir de varios prismas. Frise-se que um dos precursores foi Carl
Schmitt, para quem o conceito de politico estava diretamente associado ao dualismo entre amigo-inimigo, de modo que o inimigo se encontrava
no ambito publico, jamais considerando a possibilidade de existir um inimigo interno, pois quem define o verdadeiro inimigo ¢ o Estado.

Sobre essa conceituagdo da figura do inimigo, mais tarde Foucault trouxe a tona a sua concepgao a respeito do tema, explicando que

! ZANIN, Cristiano. MARTINS, Valeska. VALIM, Rafael. Lawfare: uma introdu¢io. Editora Contracorrente, 1* edi¢do, 2020, p. 94 apud FERES JUNIOR. Jodo;
SASSARA, Luna de Oliveira. Corrupgio, escindalo e a cobertura midiatica da politica. Novos estudos CEBRAP, vol. 35,1 2, p. 208.

2 ZANIN, Cristiano. MARTINS, Valeska. VALIM, Rafael. Lawfare: uma introdu¢io. Editora Contracorrente, 1* edigéo, 2020, p. 94.

3 MURARO, Mariel. O inimigo em Carl Schmitt, o direito penal do inimigo em Jakobs e o Estado de Excegiio. APUD SCHMITT, Carl. O conceito do Politico. p. 35.
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a politica ¢ como se fosse uma extensdo da guerra, e para que possa conseguir alcangar a paz, seria preciso utilizar-se da forca das institui¢des,
da linguagem, das relagdes econdmicas e sobretudo incidir nos corpos dos individuos, de maneira que cada grupo fosse a sua maneira reduzindo
o conflito existente. Acontece que esse nao foi o cendrio visualizado em toda a historia, tendo em vista que contra o inimigo sempre foi imposto
o uso da violéncia, como foi possivel verificar durantes os conflitos religiosos na Europa.

Frente a isso, urge trazer a analise o que afirmou Tomas de Aquino na Suma Teoldgica, para quem “a comunidade politica é (...) uma
totalidade coesa e inclusiva, ndo redutivel a soma das partes”, isto ¢, o bem comum dependia de que os individuos se submetessem a
comunidade politica. Se por acaso estivesse diante de um sujeito dito perigoso, este deveria ser afastado da sociedade, em nome da conservagao
desse bem comum, e quando se fala em afastar ¢ de fato eliminar o individuo fisicamente, excluir a sua vida.

Outra importante conceitua¢do do que seria o inimigo foi feita por Gunther Jakobs, o qual contextualizou o tema ao periodo nazista,
demonstrando que as legislagdes da época teriam sido influenciadas por essa teoria, cuja ideia era diferenciar os agentes em duas personalidades
distintas, uma seria o sujeito nocivo a comunidade e a outra estaria ligada a ideia de delinquente habitual, e para cada um deles seriam aplicadas
penalidades diferentes, de modo que as mais gravosas seriam aplicadas a esse agente considerado nocivo para a comunidade.

Segundo a concepgdo de Jakobs, os inimigos estariam privados de todas as garantias processuais constitucionais conquistadas pelo
Estado Democratico de Direito, pois para ele quando se trata de um delito possivelmente praticado pelo sujeito intitulado como inimigo ndo
seria necessario observar a forma juridica processual adequada na apuragio de tais crimes, € com isso fica cada vez mais claro a construcdo de

um formato de guerra. Sendo vejamos:

Em um processo, que (...) certamente ndo pode ser designado como conforme a Justiga, mas pode ser designado muito
bem conforme a guerra, tenta o Estado (...) destruir as fontes dos terroristas e tornar-se senho deles mesmos, melhor ainda,
mata-los imediatamente, assumindo o risco, no caso, também da morte de pessoas inocentes, conhecido como dano

colateral.

Somando-se a isso, ¢ preciso mencionar ainda sob a otica de Jakobs que o Direito Penal do inimigo apresenta algumas caracteristicas
as quais precisam ser aqui demonstradas para que fique claro que no ambito do Lawfare, essa figura do inimigo ¢ bem evidente. Assim, ele
menciona que se caracteriza pelo: a) amplo adiantamento da punibilidade ou antecipagdo da intervengdo penal; b) agravamento das penas ou
sua desproporcionalidade; c) restrigdo (e até supressdo) de garantias penas e processuais.

Dessa forma, fica bem evidente que a logica do Lawfare se coaduna com tais caracteristicas, conforme vai se estabelecendo as

MURARO, Mariel. O inimigo em Carl Schmitt, o direito penal do inimigo em Jakobs e o Estado de Exce¢io APUD GOMEZ, Enrique Serrano. Consenso y Conflito
— Schmitt, Arendt y la definicion de lo politico. p. 48-49.
5
MURARO, Mariel. O inimigo em Carl Schmitt, o direito penal do inimigo em Jakobs e o Estado de Exce¢io APUD PIETRO COSTA, O Criminoso como inimigo:

da justica e dispositivos de exclusio entre o medievo e modernidade. In: ANAIS dos Encontros de Historia do Direito da UFSC. 2010

6 .
MURARO, Mariel. O inimigo em Carl Schmitt, o direito penal do inimigo em Jakobs e o Estado de Exce¢io APUD JAKOBS, Giinther. MELIA, Manuel Cancio.

Direito Penal do inimigo: nogdes e criticas. Org. Trad. André Luis Callegari, Nereu Jos¢ Giacomolli. 4* ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado Editora, 2010. p. 40.

7 MURARO, Mariel. O inimigo em Carl Schmitt, o direito penal do inimigo em Jakobs e o Estado de Exce¢io APUD JAKOBS, Biirgerstrafrecht und Feindstrafrecht,
2004, item IV, p. 93, apud SANTOS, Juarez Cirino dos.: “In einem Verfahren, das (...) gewiss nicht als justizformig, aber sehr wohl als kriegsformig bezeichnet werden kann,
versucht der Staat (...) die Quellen der Terroristen zu zerstéren und ihrer selbst habhaft zu werden, besser noch, sie sogleich zu toten, dabei die Totung auch unschuldiger
Menschen, Kollateralschaden genannt, in den Kauf nehmend.”

48 NASCIMENTO, Jodo Luiz Rocha. E o direito penal do inimigo um inimigo do direito? Artigo submetido XXIII CONPEDI, p. 12. Disponivel em:
http://www.publicadireito.com.br/artigos/?cod=8810db09al 85af4c.



19

estratégias, ¢ possivel perceber que o conceito de Jakobs de certa forma influenciou toda a construgdo do fenémeno aqui em estudo, justamente
pelo fato de que a esséncia do Lawfare é eleger um inimigo, seja no ambito privado ou publico, e em seguida adotar todas as medidas necessarias
para aniquilar esse inimigo em meio a uma disputa travada previamente.

Analisando sob esse ponto de vista, ¢ possivel identificar a problematica por tras do uso abusivo do Lawfare, pois conforme irei
abordar no proximo capitulo, em sua esséncia o Lawfare guarda nuances positivas, principalmente quando se parte do ponto de vista de que se
evita através desse mecanismo politico uma guerra em seus moldes tradicionais, o que por consequéncia estaria evitando os efeitos nocivos de
um conflito dessa proporg¢do, mas o que se verifica na pratica ¢ que o Lawfare a depender da maneira como vai ser delineado, pode apresentar
consequéncias ainda mais destrutivas do que uma guerra de fato.

Tal situagdo se justifica pela campanha de aniquilagdo do inimigo perante a sociedade, a qual pode ganhar nuances cada vez mais
destrutivas, ignorando qualquer resquicio de proporcionalidade nas estratégias e taticas adotadas para derrotar esse adversario, ¢ quando
analisada essa questdo a partir da espetacularizagio criada pela midia, fazendo uso de elementos manipuladores, pode ter certeza que a imagem
daquela pessoa, seja fisica ou juridica, ficara atrelada ao conceito de inimigo por muito tempo, o que podera repercutir na vida pessoal,
profissional e social desse individuo.

E importante colacionar o seguinte, mesmo em um conflito bélico, alguns limites sdo identificados quando se trata dos considerados
inimigos. Veja que mesmo em um contexto de guerra declarada, nos moldes tradicionais, desse sujeito dito inimigo politico ndo ¢ retirada a
condigdo de pessoa. Inclusive, ha que se ressaltar o fato de que no ambito do direito internacional, na Convengdo de Genebra por exemplo, sdo

. 49
estabelecidas normas para serem adotadas em um momento de guerra.

Entdo, se em meio a uma disputa marcada por artefatos bélicos, e por estratégias militares, em que se espera um carater extremamente
arbitrario, ainda assim se verifica um minimo de garantias aos adversarios, ndo se pode admitir que através do Lawfare sejam extrapolados
todos os limites possiveis, a ponto de fazer parecer que estamos vivendo em uma sociedade sem leis, na qual sequer exista a guarida de uma
Constitui¢@o. Assim, verifica-se que ndo ha qualquer plausibilidade nas condutas adotadas na contemporaneidade sob o manto do Lawfare.

Diante disso, precisa existir uma zona de equilibrio, na qual nio se ultrapassem os limites entre a democracia e o autoritarismo, pois
¢é certo que mesmo vivendo em um estado democratico, em determinadas situagdes de conflitos, existira resquicios de um regime autoritario,
o que em Ultima analise pode até ser considerado relevante, desde que estejam dentro da proporcionalidade necessaria, evitando os extremismos
visualizados no cendrio nacional e internacional recentemente.

Sendo assim, vale frisar que essa ideia de eleger um inimigo pode ser bastante complexa, uma vez que uma hora ou outra esse inimigo
pode ser alguém muito proximo, e ¢ nesse momento que se estara diante de um verdadeiro dilema ético sobre qual procedimento deveria ser

adotado diante de tal situagdo. Nesse sentido, Jodo Luiz Rocha Nascimento aduz o seguinte:

tal como no poema ‘No caminho com Maiakovski, de Eduardo Alves Costa, ndo se podera fazer nada ou dizer mais nada.
Ou, como afirma Martin Niemoller, no poema ‘E nio sobrou ninguém (segundo consta, uma releitura do poema Primeiro
levaram os negros, de Bertold Brecht): Primeiro levaram os judeus, e eu ndo protestei porque ndo sou judeu. Depois

levaram os comunistas, e eu ndo protestei porque ndo sou comunista. Entao levaram os sindicalistas, e eu ndo protestei

9 .
NASCIMENTO, Jodo Luiz Rocha. E o direito penal do inimigo um inimigo do direito? Artigo submetido XXIII CONPEDI, p.23. Disponivel em:
http://www.publicadireito.com.br/artigos/?cod=8810db09al 85af4c.
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50
porque nao sou sindicalista. Entdo me levaram, e ja ndo havia ninguém para protestar por mim.

Assim, considero que um minimo de ponderagdo precisa se ter ao langar mao de uma estratégia do Lawfare em meio a uma disputa
politica ou privada, pois ndo se pode abrir mao de principios tdo elementares do nosso ordenamento juridico, nem tampouco se deve admitir a
brutal violagdo do Estado democratico de direito, sob o pretexto de querer combater uma determinada ferida social como ¢ a corrupgdo por
exemplo. Isso se deve ao fato de que mesmo diante do pior dos crimes, ndo ha o menor cabimento em se admitir a involugéo social ao ponto

de autorizar todo tipo de atrocidade contra um individuo eleito como inimigo da sociedade.

CAPITULO III: LAWFARE NO BRASIL

II1.1- Lawfare: os dois lados da moeda

Seguindo o fluxo argumentativo, urge salientar que para parte consideravel da doutrina o Lawfare ¢ visualizado como um fenémeno
em sua esséncia negativo, por acreditarem ndo ser possivel extrair beneficios do uso do direito para fins de derrotar um adversario em uma
disputa politica, econdmica ou social.

. . . 51 . w s P

Nesse interim, segundo preleciona Gilabert , para o grupo denominado “The Lawfare Project”, uma organizacdo privada com sede
em Nova York, esse fendmeno ¢ inerentemente negativo, por acreditar que o Lawfare ndo contribui com nada de bom, figurando como um
oposto da luta pela justica.

Nesse mesmo sentido, ¢ oportuno destacar a conceituago estabelecida por Zanin acerca do Lawfare, para quem o termo se refere ao

uso estratégico do Direito para fins de deslegitimar, prejudicar ou aniquilar um inimigo”. ~ Sob esse mesmo prisma, como forma de melhor
explicar o seu ponto de vista, os autores da obra Lawfare: uma introdugéo destaca o seguinte:

Por isso, 0 manejo da violéncia do Direito como meio para impor a vontade de determinado inimigo ¢ a propria negagao
do Direito e dos direitos, ou, em outro dizer, 0 uso do Direito como instrumento de guerra ¢ uma radical contradigéo.
Podemos afirmar, por conseguinte, que o Lawfare traduz um completo esvaziamento do Direito e, nessa medida nio
configura uma categoria neutra, que ora pode ser empregada para fins louvaveis, oga para fins reprovaveis. Lawfare, em

nosso entender, sempre tera carater negativo, um fenémeno que sepulta o Direito.

Por sua vez, Emerson Barros de Aguiar conceitua o Lawfare também sob esse ponto de vista negativo, trazendo a definicdo de que o
referido fendmeno se trata da “a utilizagéo parcial ou partidaria do Poder Judiciario, da lei, dos seus dispositivos e procedimentos juridicos, e,
também de todo aparato de Estado a sua disposigdo, por agentes pablicos com condutas desviantes, para perseguir, combater e impedir 0s seus
opositores politicos”. Na visdo do eminente jurista o Lawfare tem como consequéncia a instabilidade juridica e politica, comprometendo

54
seriamente o Estado democratico de Direito.

%0 NASCIMENTO, Jodo Luiz Rocha. E o direito penal do inimigo um inimigo do direito? Artigo submetido XXIII CONPEDI, p.27. Disponivel em:
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Ainda nessa Otica, é valido frisar o posicionamento de Melgaré sobre o tema, afirmando que o Lawfare “desqualifica as regras, as

instituicbes e desconsidera os limites postos pela normatividade constitucional. S0 as veias abertas do populismo neofascista
., 55 . - . - o

contemporaneo”.  Veja que em sua analise, o termo é suplantado para o viés do autoritarismo de fato, denotando que o Lawfare envolve a

atuacdo de pessoas poderosas, que se utilizam da sua forca politica para reafirmar as diferengas existentes na sociedade.
O mesmo autor ressalta ainda o seguinte:

Para que o objetivo do Lawfare seja alcangado, faz-se necessaria a adeséao de diversos players, e ndo apenas das autoridades
que intervém nos processos judiciais. Na sociedade do espetéaculo, a utilizacdo da midia é decisiva para a desconstrucéo
da imagem promovida pela guerra juridica. A perseguicdo implementada pela via judicial, com uma deformada
judicializagdo da politica, almeja: 1. a exclusdo fatica dos adversarios politicos, com a sua priséo, por exemplo, ou, 2. a
desconstrugéo da imagem publica daquele que é considerado inimigo. Assiste-se a um processo de espetacularizagdo das
operagdes policiais ou da atuagédo de membros do Ministério Pablico ou Judiciario com o nitido escopo de constranger a
pessoa e afetar a imagem de alguém que, pelas instancias do poder publico, é visé% como uma ameagca. Nesse processo

mididtico, a austeridade e a circunspecdo, devidas pela autoridade sdo esquecidas.

Ato continuo, Feitosa afirma que o Lawfare “desnuda o direito neutro e igualitario e funciona como espécie de assédio processual
. . , o7 . Lo - .
contra o investigado”. ~ Nessa linha de raciocinio, a autora ressalta o seu posicionamento de que os casos do ex presidente Lula, bem como
do impeachment de Dilma representam claros exemplos do Lawfare em sua pior faceta, pois conforme ela aduz, as caracteristicas das estratégias
adotadas pelos agentes estatais responsaveis pelo procedimento investigatorio e processual de ambos os casos se relacionam perfeitamente

com a légica do Lawfare.

Seguindo essa mesma vertente, cumpre analisar que “o Lawfare pode implicar também o uso coercitivo das leis para aniquilar ou

manipular populagdes vulneraveis, é dizer, para cometer atos de coergdo politica contra determinado povo, como o exemplo citado pelo
. - < . . ,,58 - .

antropdlogo John Comaroff quanto ao povo indigena na relagéo colonizador-colonizado Assim, é possivel perceber que o Lawfare, sob

essa ldgica, ja demonstrou a sua face nociva em diversos outros momentos da historia.

Sendo assim, se depreende desses posicionamentos que o Lawfare quando utilizado de maneira arbitraria, pode representar uma
verdadeira méacula ao Estado democratico de direito, pois com isso se passa a normalizar estratégias e taticas que claramente infringem a norma
legal, ceifando todas as garantias processuais asseguradas pela Constituicdo Cidada de 1988, em nome de atender os anseios de uma classe
dominante, que insiste em tratar o adversario politico como inimigo social, e para tanto é capaz de ir até as Gltimas consequéncias, lancando

méo de uma série de atrocidades juridicas.

MELGARE, Plinio. Estado de Direito, Lawfare e regressoes constitucionais. Artigo utilizado na obra Lawfare: o calvario da democracia brasileira. 2020.
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Nessa toada, para aqueles que acreditam no carater totalmente negativo do fendmeno em estudo, se analisou que no Brasil durante
muito tempo o Lawfare fez parte de ideologias politicas, sociais e econdmicas, de maneira que seus efeitos talvez ndo tivessem ainda sido
identificados como sendo de fato a representagdo dessa guerra contra a democracia, apresentando nuances silenciosas, quase imperceptiveis, e
s6 apenas com aprofundamento de varios estudiosos sobre o tema, foi possivel estabelecer uma nomenclatura para um fendmeno politico que

- - . o 59
se utiliza das ferramentas juridicas, e que sempre esteve presente, mas ndo havia sido identificado.

Noutro pértico, em que pese parte consideravel da doutrina ndo consiga identificar que o Lawfare também possa ser utilizado para
fins louvaveis, em contraponto a esse posicionamento, Gilabert defende a ideia de que ndo se pode admitir a banalizacdo do fendémeno, de

maneira que em sua concepgao, o Lawfare pode se expressar de varias formas, inclusive gerando consequéncias realmente positivas.

Assim, ele ressalta que sempre vao existir conflitos na humanidade, e para se evitar os males que sdo inerentemente associados a
forga, utilizados nas guerras tradicionais, é completamente louvavel para evitar esse tipo de confronto, o uso estratégico da lei, adequando o

~ . . . N . - 60 . .
esforco de operacgOes militares aos preceitos legais operacionais diante de um conflito politico, por exemplo. ~ Sobre isso, ele afirma:

O uso indevido do termo e sua aplicacdo indevida em areas que ndo tem nada a ver com conflitos armados tornou
extremamente dificil que esse passo seja dado. Usar a palavra Lawfare para se referir a mera discussdo em tribunal acerca
de conflito politico ou outro é tdo impréprio quando qualquer um dos outros usos cologuiais que podemos encontrar, que
utiliza o termo genérico “guerra”, em muitas areas diferentes, como a guerra as drogas, a guerra ao terror. Deve ser,
portanto, rejeitado no meio académico o uso da expressdo “guerra juridica” ou seus equivalentes para se referir a qualquer
outro significado que n&o o especifico para o uso da lei como uma ferramenta que complementa ou substitui 0s meios
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milites convencionais no uso da forca.
Percebe-se, portanto que Gilabert tem uma visdo mais progressista sobre o Lawfare, enxergando o fendmeno sob o ponto de vista dos
avancos que 0 seu uso correto pode vir a trazer para o cenario geopolitico, bem como juridico da contemporaneidade. Por isso, o autor afirma
que ndo se deve fixar o olhar em uma Unica percepgéo, a qual pode até ser equivocada sobre o termo, que em sua visdo reduz o Lawfare aum

mero conjunto de truques legais. Nesse sentido, ele ressalta que na pratica internacional ja restou demonstrado que quando o Lawfare é utilizado
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adequadamente, pode trazer consequéncias extremamente positivas, trazendo vantagens operacionais relevantes.

Frise-se, ainda que na visdo do referido autor, o Lawfare tem varias vertentes, as quais ja sdo utilizadas em muitos conflitos modernos,

logo se torna cada vez mais necessario abrir a mente para uma interpretacdo de fato condizente com a abrangéncia positiva que esse fendmeno

59 BENTES, Marilize da Silva; ANJOS, Leonardo Fernandes dos; CAVALCANT]L, Jorge Luiz de Melo Filho. Lawfare como instrumento de cominacfio e ameaga a
instituicdes democraticas brasileiras.
6 GILABERT. José Ramon Suberviola. Lawfare. El uso del derecho como arma. Revista Espanhola de Derecho Militar. 2016.
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pode representar. Sobre essas varias “espécies” de Lawfare, Gilabert menciona algumas, dentre as quais destaco aqui o Lawfare normativo; o

- . S . 63
Lawfare interpretativo; o Lawfare judicial e o Lawfare operacional.

No tocante ao Lawfare interpretativo, o autor menciona o caso da China, que vem desde 1947 reivindicando o exercicio da soberania
sobre uma parte do mar da China, a Linha Nine-Dash, em disputa com varias outras nagdes, e para alcancar tal objetivo, emprega uma
interpretacdo bastante questionavel ao sistema legal estabelecido pela Convencao das Nagdes Unidas acerca do Direito do Mar, reforgando sua
acdo naval militar continua sobre a zona, e utilizando do seu ambicioso programa geoldgico para converter recifes submersos em ilhas

. .. . 64
potencialmente habitaveis.

Outra interessante perspectiva do termo, trazida por Gilabert é o que ele chamou de Lawfare judicial, o qual é delineado através de
acoes judiciais estratégicas. Assim, o autor cita como exemplo o caso da chamada “Flotilha de Gaza” de 2011, ocasido em que as forgas
armadas israelenses invadiram um navio pertencente a Flotilha de Gaza, e que ao procurar fugir do blogueio na Faixa de Gaza, acabou por
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resultar em nove mortes e varios feridos, encadeando ap6s isso uma série de reagdes com alto impacto na midia.

Porém, foi no ano seguinte que o Lawfare judicial foi colocado em pratica, uma vez que temendo uma repeticdo desses eventos
criticos, a ONG Shurat HADIN, sabendo dos lagos que tem com o governo israelense iniciou agdes judiciais destinadas a impedir que a nova
flotilha saia de seu porto de origem. A partir dessa estratégia adotada, o objetivo de neutralizar a flotilha foi alcangado antes mesmo de sair do
porto, evitando o uso de meios militares, o que afastou também a possibilidade de um novo confronto militar, que evidentemente faria uso da
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forca e de armamentos, e por consequéncia reduziu consideravelmente o custo politico e estratégico de uma acéo de guerra convencional.

Seguindo esse mesmo posicionamento, Dunlap também empregou uma roupagem mais neutra para a conceituagdo do Lawfare,
admitindo que o esse mecanismo também poderia ser utilizado para beneficiar a seguranga nacional dos Estados Unidos, considerando que
poderia ser uma alternativa para se evitar as “sangrentas, caras e destrutivas formas de guerra que devastaram o mundo no século XX”.

Corroborando essa mesma interpretacdo do Lawfare, Orde Kittrie e Siri Gloppen descrevem o termo sob esse ponto de vista dual,
defendendo que pode sim existir aspectos louvaveis decorrentes do Lawfare. Assim, sobre essas abordagens doutrinarias, CAMPOS destaca o
seguinte:

Assim como Dunlap e Comaroff, sobretudo em seus textos mais recentes, Kittrie considera o lawfare um conceito neutro,

que pode ser utilizado tanto dos mais fortes contra os mais fracos, quanto em sentido contréario. Ressalta também que, além

de ser, quase sempre, menos letal que a guerra tradicional, ¢ também menos custoso em termos financeiros, podendo, por
68

vezes, ser até mais efetivo.

Dessa forma, fica clara a complexidade do assunto, bem como que se trata de um tema ainda bastante controverso no meio doutrinario,

6 GILABERT. José Ramon Suberviola. Lawfare. El uso del derecho como arma. Revista Espanhola de Derecho Militar. 2016.
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e que possivelmente demanda estudos ainda mais aprofundados para se chegar a um posicionamento mais bem definido. Mas ¢ certo que na
doutrina, existe quem defenda o Lawfare sob um ponto de vista mais delimitado para os aspectos negativos do fendmeno, porém ha aqueles
que visualizam o termo sob uma Otica mais ampla, ¢ defendem que na contemporaneidade, o Lawfare pode representar uma alternativa

importante para se evitar o conflito armado e suas nefastas consequéncias. Veja que ainda ha muito caminho pela frente.

111.2- O caso do ex-presidente Lula sob a 6tica do Lawfare

No cenario nacional, muito embora o Lawfare ndo seja um fendbmeno tdo recente no Brasil, é bem verdade que um dos casos
paradigmaticos recentemente enfrentados pelo judiciario brasileiro foi a persecucdo penal do ex presidente da republica Luiz Inacio Lula da

. . . N . 69
Silva, sendo este caso considerado por sua defesa e por boa parte da doutrina como a representagao clara do Lawfare na atualidade.

O caso, inegavelmente, repercutiu e ainda repercute em todo o cenario nacional, mas também internacional, por envolver uma figura
muito importante para a histéria do pais, e em razdo justamente da maneira como se deu o andamento de toda essa persecucdo penal, as
estratégias e taticas adotadas bastante controvertidas no ambito juridico, gerando também criticas no contexto internacional, como aconteceu

em setembro de 2019, sendo vejamos:

Mais recentemente, em 07 de setembro de 2019, Jean-Luc Mélechon, lider do movimento Franga Insubmissa, ao lado de
mais de cento e cinquenta signatarios, langcou um manifesto com a finalidade de denunciar o Lawfare e nele inscreveu o
caso Lula como um dos principais exemplos do fendmeno no mundo dos seguintes termos ‘ha muitos exemplos. Na
América do Sul, por exemplo, podemos citar o brasileiro Lula, condenado sem provas e impedido de concorrer a

70
presidéncia. O seu ‘juiz’, Sérgio Moro, tornou-se Ministro da Justi¢a do Presidente da extrema-direita Jair Bolsonaro’.

Em sua obra “Lawfare: uma introdu¢do”, Zanin aborda alguns aspectos relevantes que o levam a confirmar categoricamente que o
caso Lula representa uma perseguicéo politica bem orquestrada para tirar o ex chefe do executivo do cendrio politico, colocando-o de toda
maneira como o inimigo da sociedade. Durante todo o deslinde do processo, foi possivel identificar uma série de irregularidades, e que com o
passar do tempo foi tomando caminhos ainda mais nebulosos, de modo que o cinismo com o qual foi levada essa persecucao penal se tornou

tdo escancarado para quem quisesse ver.

A forma como garantias processuais e constitucionais tdo caras para a ordem democratica foram ceifadas, num cenério de total

espetacularizacdo, a comegar, conforme cita em sua obra, pela escolha da jurisdicdo favoravel a partir de critérios artificiais, é completamente
. o A . 71 . .

lamentével e denuncia inicialmente os primeiros passos do Lawfare orquestrado contra o ex presidente Lula. =~ Sobre isso, Zanin destaca o

seguinte:

Em primeiro lugar, é clarissima a escolha de uma jurisdigéo favoravel a partir de critérios artificiais. Com efeito, ndo foi

por acaso e nem seguindo os critérios legais que as principais investigacdes contra Lula e, posteriormente, as principais
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acOes penais instauradas contraele, inclusive, aquela que o levou a prisdo, tenham tido origem na 13? Vara Federal Criminal
de Curitiba, onda estava lotado o entéo juiz federal Sérgio Moro. !

Sobre o juiz Sérgio Moro, o autor afirma que as circunstancias e documentos acostados aos autos do processo, demonstram que ele ja
vinha ha alguns anos participando de diversos treinamentos promovidos por agentes norte-americanos, restando também demonstrado que
entre ele e diversas autoridades norte-americanas ja havia uma relagdo de amizade, o que foi ganhando nuances ainda mais suspeitas quando
ele participou da ENCLA — Estratégia Nacional de Combate & Corrupgao e a Lavagem de Dinheiro. Urge ainda destacar que em 2013, Edward
Snowden declarou que a Agéncia Nacional de Seguranga dos Estados Unidos (NSA) teria realizado espionagens na Petrobras, bem como na
vida de varias autoridades brasileiras. Nesse sentido, Zanin aponta que possivelmente o material supostamente coletado durante essa
espionagem norte-americana “teria sido entregue a Procuradores da Republica da Forga Tarefa da Lava Jato, através de uma ‘cooperagdo

73
informal’

Dessa analise, pode se depreender que durante a persecugdo penal sequer foi observada a desobediéncia ao principio do juiz natural,
segundo o qual ndo se admite a escolha de juizo ou tribunal de excegdo para julgar determinadas matérias, nem tampouco se pode permitir no
ambito democratico que seja criado um juizo ou tribunal com a finalidade de processar e julgar um caso especifico. Nessa toada, é preciso
destacar também o art. 8° da Convencdo Americana de Direitos Humanos, da qual o Brasil é signatério, e a partir dela também restou
determinado que a oitiva de todo individuo deve se dar por um “juiz ou tribunal competente, independente e imparcial, estabelecido

. ., 14
anteriormente pela lei”.

Cumpre também elucidar sobre esse aspecto, que muito embora exista a possibilidade no ordenamento juridico brasileiro,
principalmente no &mbito da legislagéo processual, de modificagdo de competéncia, segundo preceitua o art. 69 do Cédigo de Processo Penal,

é preciso que exista um minimo de plausibilidade. Nesse enfoque, Zanin preleciona que:

Como é regra, é competente o juiz ou o 6rgdo jurisdicional onde teria ocorrido o suposto crime (art. 69 do Cddigo de
Processo Penal). N&o h4, porém, qualquer fato ocorrido em Curitiba nas acusagdes formuladas pela Lava Jato do Parana
contra Lula. E verdade que o Supremo Tribunal Federal, em uma interpretagao eléstica da lei, definiu em setembro de 2015
(Questdo de Ordem no Inquérito n. 4.130) que investigacdes e acOes relacionadas a Petrobras deveriam ser conduzidas
pela 132 VVara Federal Criminal de Curitiba. Todavia, jamais houve demonstracéo real de que qualquer valor oriundo da
Petrobras tivesse sido destinado a Lula, como sempre afirmamos nas peticdes que foram juntadas aos processos. Tanto é
que 0 proprio ex-juiz Sérgio Moro, ao julgar o Gltimo recurso interposto no “caso do triplex” (embargos de declaragio

. 75
contra sentenga), reconheceu essa situagao.

Frise-se que a primeira dimenséo do Lawfare foi perfeitamente preenchida, a partir da escolha geogréfica do melhor “local”, do juizo
que melhor atenderia aos objetivos escusos por tras de todo desmantelamento dessa persecucéo penal perpetrada contra o ex presidente Lula.
Noutro portico, ja adentrando na segunda e terceira dimensdes do Lawfare (erigida doutrinariamente pelo ilustre antrop6logo John Comaroff),

¢é possivel perceber conforme aduz o mesmo autor, que as normas juridicas empregadas como “armas” no caso de Lula foram escolhidas
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estrategicamente com base na Lei de Organizagdo Criminosa — Lei n°. 12.850/2013, bem como fez uso de disposi¢des legais que versam sobre

corrupgédo, como o art. 317 do Cédigo Penal. Sobre isso, o autor elucida que:

Com isso, buscou obter as seguintes vantagens na guerra juridica desenvolvida contra Lula: (i) uso de
delagdes premiadas celebradas com pessoas presas ou na iminéncia de serem presas e que, nessa condicdo,
estdo dispostas a apresentar qualquer narrativa para se livrar do suplicio, mesmo que sabidamente
inveridicas; (ii) manejo de conceitos juridicos elasticos; (iii) tentativa de estigmatizacdo do ex-presidente
com base em alegaces e condutas de alta reprovabilidade social, especialmente para politicos e pessoas
publicas. Paralelamente, houve uma intensa campanha midiatica promovida pela propria Lava Jato contra

Lula, atendendo a terceira dimensdo do Lawfare, as chamadas externalidades.

Deixando ainda mais claro a incidéncia da terceira dimensdo estratégica na persecucédo penal de Lula, o autor acrescenta o seguinte:

De fato, desde 2015 a imprensa, alimentadas pelos membros da Lava Jato passou a publicar diversas
hipdteses acusatorias contra Lula, buscando associa-lo sobretudo aos ilicitos praticados no dmbito da
Petrobras. Em 04 de margo de 2016, Lula foi submetido a uma condugdo coercitiva, entre outras medidas
cautelares. O episodio, amplamente, fotografado e acompanhado pela midia, teve o claro objetivo de criar
um clima artificial de culpa para Lula: o ex-presidente sendo levado de sua residéncia, em S&o Bernardo
do Campo, pela Policia Federal, em um carro da instituicdo, para prestar depoimento em uma sala no

e
Aeroporto de Congonhas, situado na cidade de S&o Paulo.

Da andlise do presente caso, é possivel perceber que cada passo dado em um contexto de Lawfare apresenta algum tipo de conexao,

de explicagdo, nada é feito por acaso, sobretudo essa forga midiatica empreendida no caso concreto, de modo que é possivel perceber uma

encenacao, através da qual se utiliza de diversos elementos da linguagem, bem como de imagens, entonacdes especificas. Isto é, a forma como

é travada essa guerra juridica, seja no caso do ex presidente Lula, como em diversos outros exemplos de Lawfare, percebe-se um ritual

estratégico e tatico muito bem delineado, com o objetivo claro de aniquilar o inimigo eleito.

Depreende-se desse contexto, uma certa involugdo social e juridica, a partir da qual diversas atrocidades sdo admitidas em desfavor

do ordenamento juridico pétrio, ferindo principios e garantias como a imparcialidade do juiz, o principio do juiz natural, a presuncdo de

inocéncia, o principio do contraditério e da ampla defesa, o préprio principio da dignidade da pessoa humana é vilipendiado brutalmente, e

com isso faz parecer que estariamos de volta para os moldes de um Estado absolutista.

Sobre esse aspecto, mesmo que em tese tenha sido ultrapassado esse periodo de barbéarie punitiva, com os diversos avangos

implementados a época pelos ideais iluministas, estabelecendo no cenério juridico a nogdo de que é preciso obedecer limites racionais ao poder

o - - .78 . - -
punitivo do Estado, ao se garantir que a pena de fato tenha uma utilidade social ,0 que tem se verificado na pratica processual da atualidade,

é 0 obscurantismo do sistema processual brasileiro, o qual tem servido predominantemente aos interesses dos poderosos.
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Nesse interim, a referida autora elucida que estariamos diante de um “fascismo processual”, em que o povo seria refém das
arbitrariedades do que ela intitulou de “moderno leviatd”. Assim, ¢ como se o principio da presungdo de inocéncia fosse apagado do sistema
juridico brasileiro, e passasse a vigorar uma espécie de presuncédo de culpa, de modo que sob a 6tica do Lawfare, no ambito da persecucédo
penal, o acusado tivesse perdido o direito de provar a sua inocéncia, e agora caberia aos érgdos julgadores apenas determinar a sua culpa.

Veja, estamos diante de uma verdadeira inversdo da Idgica juridica e processual vigente tanto no texto constitucional de 1988, como nas

legislacBes extravagantes.

Somando-se a todo o exposto, é importante destacar que o tema do Lawfare guarda tamanha complexidade, a ponto de até mesmo
determinadas estratégias adotadas pela propria defesa do ex presidente Lula ensejaram teses da acusacdo de que os advogados do ex chefe do
executivo também estariam praticando Lawfare. Um exemplo disso foi quando em julho de 2016 foi enviado um comunicado individual ao
Comité da ONU80,em petigdo subscrita pelos advogados de defesa de Lula, e ainda por Geoffrey Robserton (QC) visando assegurar a

participacao de Lula nas elei¢des de 2018, e tal medida foi por sua vez interpretada como uma préatica de Lawfare.

Diante disso, é preciso salientar que o estudo mais aprofundado do tema ainda se mostra completamente relevante para melhor
esclarecer certas lacunas e conflitos que pairam no sistema juridico nacional e internacional acerca do que de fato possa ser considerado
Lawfare, bem como uma definicdo mais clara a respeito de se o fendmeno seria eminentemente negativo, ou se é possivel falar em uma
conotacdo positiva, até mesmo vislumbrando num futuro préximo a possibilidade de concretizar a legitimidade ou ndo do Lawfare no contexto

geopolitico.
V- CONSIDERAQOES FINAIS

Diante de todo o teor argumentativo levantado no presente artigo, urge asseverar que a ordem democratica passa por instabilidades
preocupantes, e seja qual for a interpretagdo empregada ao fendmeno do lawfare, considero que é necessario preservar efetivamente o que
representa a esséncia da Democracia, e portanto, quando o uso das leis para fins beligerantes é suplantado até as Ultimas consequéncias,
violando principios e regras legais elementares do sistema juridico em vigor, inevitavelmente estaremos caminhando para o retorno do

autoritarismo, o que jamais pode ser considerado legitimo.

No decorrer de todo esse estudo, foi possivel perceber que o conceito de Lawfare introduzido por Charles Dunlap em 2001 vem
ganhando novas roupagens, de maneira que na contemporaneidade ndo temos ainda uma pacificagéo acerca do fendmeno, pois com os avangos
vivenciados no ambito geopolitico, tecnologico e juridico, esse termo passou por diversas interpretacoes, e a todo momento identificamos
novas defini¢gdes sobre o termo, o que so corrobora com a ideia de que o tema esta longe de ser “solucionado”.

Justamente em razdo desses contrassensos que permeiam a analise sobre o lawfare, € que se se faz necessario ainda mais cautela ao
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identificar o que de fato se considera Lawfare, até porque esse termo muitas vezes se confunde com outras categorias, como o estado de
excegdo, o ativismo judicial, as guerras hibridas, e conforme Zanin estabeleceu muito bem, esses sdo fendmenos que dialogam entre si, mas
que ndo podem se confundir na hora de serem empregados.

De qualquer forma, o cerne principal do artigo em questdo era tentar demonstrar como esse fendmeno vem ganhando ainda mais forga
no contexto geopolitico mundial, predominantemente com o apoio dos grandes conglomerados de midia, os quais muitas vezes ditam qual a
relevancia que determinado assunto vai ter perante a sociedade, manipulando a opinido publica através do uso de ferramentas poderosas capazes
de fomentar um sistema de guerra juridica institucionalizado, cenario ideal para a consagra¢do do lawfare.

Nesse interim, percebe-se que casos emblematicos enfrentados pelo sistema juridico brasileiro foram impregnados pela encenagdo
midiatica produzida pelos diversos setores de midia, os quais agem na maioria das vezes sob 0o manto institucional, mas que por tras de tudo
isso predominam interesses escusos de grandes empresarios, poderosos e influentes, capazes de influir diretamente no fluxo politico e juridico
da sociedade, ao fazerem uso de elementos como os PSYOPS por exemplo, potencializando as consequéncias nefastas que o lawfare pode
trazer, quando mal utilizado.

Dessa forma, se constréi a figura do inimigo politico, personagem perfeito para a consolidagdo do lawfare, a partir do qual ira se
delinear um verdadeiro processo de deslegitimagio do individuo perante a sociedade, e ¢ nessa toada que todos os elementos do lawfare serdo
utilizados, com vistas a derrotar esse inimigo, o qual ¢ animalizado em muitas situagdes, de maneira que a vida pessoal do sujeito ¢
completamente comprometida, em razao de uma campanha depreciativa perpetrada em seu desfavor.

Nesse viés, preceitos fundamentais do sistema processual penal sdo brutalmente violados, quando se utiliza do lawfare para deturpar
a logica legislativa em prol de interesses escusos, criando um cendrio antidemocratico verdadeiramente preocupante, € que precisa ser
combatido. Principios tdo caros para a ordem juridica, como a dignidade da pessoa humana, o contraditério, a imparcialidade do juiz, esses e
tantos outros sendo diariamente deturpados, sob o manto de justificativas supostamente legitimas, mas que na verdade representam o interesse
de poderosos em ditar a ordem das coisas no cenario politico.

Em que pese tais constatagdes acerca do fendmeno do lawfare, restou claro no decorrer do presente estudo que o termo pode ser
também utilizado no ambito geopolitico, econdmico e juridico para fins louvaveis, tendo grandes expoentes da doutrina que defendem tal
perspectiva, justamente por entenderem que o lawfare ¢ uma realidade vivenciada mundialmente na atualidade, e de fato, ndo se pode fugir
dessa constatacao.

Mas ¢ certo que a grande questdo perpassa pela maneira como se utiliza do lawfare, para quais finalidades, quais sdo os elementos a
serem utilizados, e tudo isso ira definir até que ponto o lawfare pode ser completamente prejudicial, ou atuara de maneira decisiva na resolugéo
de grandes conflitos mundiais, evitando muitas vezes a difusdo de uma guerra em seus moldes tradicionais. Nesse sentido, acredito que o
principal caminho seja estabelecer limites claros ao se langar mao da estratégia do lawfare, de forma que sejam minimamente preservadas a
ordem democratica e constitucional.

Assim, percebe-se que os deslindes deflagrados pela Operagdo Lava Jato em certa medida podem representar uma macula ao sistema
democratico brasileiro, conforme demonstrou a equipe de defesa do ex-presidente Lula, e se de fato estariamos nesse caso diante de um claro
exemplo de lawfare, ndo se poderia afirmar que esta forma implementada do fendmeno no cenario nacional tenha trazido consequéncias

positivas, pelo contrario, deu margem para um estado de coisas inconstitucionais que jamais deveria ser defendido.
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Por fim, reitero que o estudo sobre o lawfare jamais pode se esgotar nessa breve analise argumentativa, por considerar que estamos
diante de uma questdo de extrema relevancia para a ordem geopolitica da atualidade, podendo representar nos préoximos anos um verdadeiro
elemento diante dos conflitos deflagrados mundialmente, e para tanto, revela a necessidade de aprofundar cada vez mais os estudos acerca do

fendmeno, para se chegar a objetivos e solugdes mais delimitadas e eficazes.
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	I-   INTRODUÇÃO
	Inicialmente, é importante destacar que o cerne do presente texto é a análise dos aspectos relativos ao fenômeno intitulado de Lawfare, partindo da sua expressividade em âmbito nacional, mas também abordando suas nuances no contexto internacional. Ass...
	Nesse sentido, cumpre salientar que o termo ganhou notoriedade no cenário global a partir de um texto escrito em 2001 pelo então coronel da Força Aérea estadunidense chamado Charles Dunlap, para quem o Lawfare se refere ao uso da lei como arma de guer...
	Ato contínuo, no texto em questão, Dunlap usou o “lawfare” para tecer críticas acerca do uso estratégico do Direito, principalmente no que tange ao Direito Internacional dos Direitos Humanos, voltado unicamente para o objetivo de deslegitimar as campa...
	É importante mencionar que o  tema ainda é bastante controvertido na doutrina, tendo em vista se tratar de um termo polêmico, o que acaba ensejando discussões do ponto de vista hermenêutico, por exemplo, quando alguns defendem a possibilidade de um ca...
	Desse modo, é necessário compreender que acima de tudo, o lawfare consiste em um conceito potencialmente poderoso, demonstrando, assim, a importância do direito nos conflitos do século XXI.
	No Brasil, esse fenômeno ganhou expressividade no mundo jurídico após a denúncia de sua utilização em processos da Operação Lava Jato, sob o argumento de que os processos criminais estariam sendo utilizados de forma manipulada para vencer inimigos pol...
	Nesse enfoque, diante de vários estudos e pesquisas a respeito, Cristiano Zanin, junto da advogada Valeska Teixeira Zanin e do advogado Rafael Valim escreveram a obra “Lawfare: uma introdução”, e diante da relevância bibliográfica, essa obra protagoni...
	Diante do exposto, é inegável a relevância temática, uma vez que o lawfare repercute no cenário político e jurídico da contemporaneidade de maneira bastante notória, por se tratar de um fenômeno que dialoga com questões geopolíticas, sociais, econômic...
	Frente ao exposto, é oportuno salientar que a estrutura do artigo em questão irá se desenvolver em três capítulos, de modo que no capítulo I irei apresentar o conceito do termo lawfare em sua origem, perpassando por uma análise do ponto de vista dos d...
	No transcorrer da argumentação, já no segundo capítulo, irei abordar a influência da mídia no fortalecimento do Lawfare, explicando como funciona as táticas utilizadas nesse fenômeno. Nesse sentido, a explicação irá ser construida com base no aspecto ...
	Já no terceiro capítulo, demonstrarei como o Lawfare se expressa no cenário nacional, analisando não apenas do ponto de vista convencional, cujo foco central é a ideia do lawfare como sendo em sua integralidade um fenômeno negativo, mas também abordan...
	Diante do exposto, é crucial destacar que o presente artigo irá se pautar, predominantemente, em pesquisas bibliográficas e doutrinárias, visando o melhor desenvolvimento da temática, e em razão disso a metodologia científica utilizada vai ser a histó...
	Somando-se ao já delineado, é imperioso deixar claro que o caminho a ser percorrido durante a construção argumentativa do trabalho em questão é com base em objetivos pragmáticos, sem pretensões de se chegar a uma solução para a problemática em análise...
	Assim, em virtude de tudo isso, o objetivo central do presente trabalho é justamente traçar esse diálogo entre posicionamentos diversos acerca do Lawfare, desde aqueles que entendem o fenômeno como algo que traz apenas repercussões negativas, até aqu...
	1- CAPÍTULO I
	II-LAWFARE – FENÔMENO POLÍTICO E JURÍDICO
	I.1- O desafio democrático em tempos de autoritarismo
	É imperioso destacar, nesse primeiro capítulo, que  a crise de representação política e a desilusão democrática vivenciada em diversos países da América Latina é uma questão a ser refletida, sobretudo no cenário nacional, tendo em vista que o Brasil f...
	Nesse enfoque, é possível identificar o enfraquecimento das instituições democráticas, chegando a níveis alarmantes, de modo que diversos mecanismos de burla à Constituição são utilizados nesse contexto. Assim, em que pese os avanços históricos inegáv...
	Sob essa ótica, é importante destacar o seguinte entendimento do referido autor no tocante ao processo de enfraquecimento democrático vivenciado na América Latina, senão vejamos:
	Mesmo após muitas das conquistas inegáveis das revoluções democráticas dos séculos XVIII e XIX, que marcaram o fim do absolutismo monárquico e consolidaram os ideais iluministas que culminaram na conformação do Estado de direito, a presença do Estado ...
	Sob esse prisma, é pertinente perceber o cenário de involução civilizatória identificado nesse cenário de autoritarismo que permeia a ordem democrática na América Latina, mas principalmente, no contexto brasileiro, uma vez que a perspectiva do present...
	Nessa linha argumentativa, se torna cada vez mais relevante a participação do povo no processo democrático, em respeito ao princípio da soberania popular inerente ao Estado democrático de Direito, mas que essa participação precisa ser para além da sim...
	Dessa forma, é importante destacar que nesse contexto de autoritarismo existem alguns fenômenos jurídicos, os quais em muito se assemelham com o Lawfare, mas que precisam ser aqui diferenciados, com vistas a construir uma conceituação clara do que de ...
	No tocante a essas categorias, irei trazer alguns apontamentos, apenas como forma de delimitar essas diferenças, e até mesmo os pontos de contato com o Lawfare. Assim, no tocante ao Estado de Exceção, é oportuno mencionar o seguinte:
	O estado de exceção e o lawfare têm em comum exatamente a figura do inimigo. Em ambos se pressupõe a hostilidade, a possibilidade de combate a um inimigo virtual, constantemente redefinido, do qual se retira, em alguns casos, a própria condição de pes...
	Segundo aduz Serrano , o Estado de Exceção surge sob o argumento de ser uma situação provisória, que de fato marcaria uma exceção na ordem jurídica, porém passa a surtir efeitos permanentes, de maneira que o agir soberano se sobrepõe à norma jurídica....
	Em síntese, o que se depreende é que o Estado de Exceção é uma tática utilizada pelo Lawfare, de modo que na ausência de normatização relativa a um momento de crise, de guerra, cria-se uma lei no formato ad hoc, utilizando do mecanismo da exceção, con...
	Outro termo que costuma se confundir com o Lawfare, é o Ativismo Judicial, a partir do qual, sob diversos argumentos escusos, adota-se prioritariamente as convicções pessoais do intérprete em detrimento do que dispõe o texto normativo, demonstrando, p...
	Há ainda que se falar acerca das Guerras Híbridas, que consistem na combinação de elementos de guerra tradicional com elementos não convencionais, as quais compatibilizam os interesses da política de segurança e defesa norte americanas aos Estados e s...
	Esse mecanismo político foi implementado nos Estados Unidos e é fortemente utilizado por lá, tendo como principal documento o Special Forces Unconventional Warfare (Forças Especiais da Guerra não convencional), também intitulado como “TC 18-01”, e que...
	I.2- Origem e evolução do termo Lawfare
	No que tange a origem do termo Lawfare, é pertinente trazer aqui os precursores desse neologismo. Nesse ínterim, cumpre asseverar que a partir da obra Unrestricted Warfare, escrita por dois oficiais do Exército de Libertação Popular da China, o Lawfar...
	Ocorre que o termo ganhou notoriedade, se popularizando mundialmente no ano de 2001 pelo então coronel da Força Aérea estadunidense Charles Dunlap, segundo o qual o lawfare representa “o uso da lei como arma da guerra, sendo a mais nova característica...
	O termo ganhou, com o passar dos anos, inúmeras intepretações doutrinárias mundo à fora, contribuindo para a  existência de um verdadeiro contrassenso no que tange a conceituação exata do termo, o que deu margem para novas roupagens serem empregadas a...
	“A persecução penal contra o ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva configurou uma profunda mudança de paradigma no Direito brasileiro e, em especial, no Sistema de Justiça brasileiro. Não se estava diante de meros erros de procedimento (error in pro...
	Ainda nesse viés, o autor traz para a sua obra um discurso proferido pelo Papa Francisco na Cúpula Pan Americana de Juízes sobre direitos sociais e doutrina franciscana, no dia 04 de junho de 2019, ocasião em que o religioso faz menção ao termo lawfar...
	(…) para manifestar a minha preocupação relativamente a uma nova forma de intervenção exógena nas arenas políticas de países através da utilização abusiva de procedimentos legais e tipificações judiciais. O lawfare, além de colocar em sério risco a de...
	Dessa forma, depreende-se que a concepção de Lawfare levantada pela defesa do ex-presidente Lula se consubstancia da seguinte forma “lawfare é o uso estratégico do direito para fins de deslegitimar, prejudicar ou aniquilar um inimigo.” Frise-se que qu...
	Nesse sentido, podemos dizer que o lawfare nada mais é do que uma estratégia que se interpõe entre inimigos políticos, com o objetivo de derrota-lo e se sagrar vencedor em uma batalha marcada pela guerra de palavras, pelo uso manipulado dos instrument...
	Ato contínuo, é interessante trazer à análise textual essa ideia de que a utilização do lawfare de maneira desmedida pode representar, muitas vezes, a violação aos preceitos defendidos pela proteção internacional dos direitos humanos. Sobre isso, Gise...
	A Organização das Nações Unidas, ao longo dos setenta anos da Declaração Universal dos Direitos Humanos, construiu um sistema institucional robusto de proteção dos Direitos Humanos. Conta com uma diversidade importante de órgãos, mecanismos, tratados ...
	A referida autora ainda aborda o posicionamento adotado pelo Coronel das Forças Armadas dos Estados Unidos, Charles Dunlap, o qual foi responsável por popularizar o termo lawfare após escrever um artigo em 2001 falando sobre o tema. Assim, a ideia cen...
	Para Dunlap, o lawfare pode operar um sistema positivo quando reduz os efeitos destrutivos da guerra, mas pode ter efeitos nefastos quanto, por exemplo, instrumentaliza-se o direito para obter uma vantagem militar, como é o caso de combatentes de guer...
	Analisando o lawfare no contexto brasileiro, é importante salientar que o termo ganhou notoriedade a partir do desencadeamento da Operação Lava Jato, mas é evidente que do ponto de vista histórico, podemos falar do lawfare em diversos episódios da his...
	Dessa forma, até então o que se percebe é que o Lawfare figura como um instrumento deveras poderoso no contexto geopolítico da contemporaneidade, podendo ganhar nuances diversas, com intuito de criar uma verdadeira guerra de argumentos, utilizando-se ...
	2- CAPÍTULO II – A MÍDIA COMO DIMENSÃO ESTRATÉGICA
	Quando se estuda o fenômeno do Lawfare, é preciso perceber que existem alguns elementos que exercem importante papel na potencialização dos efeitos que a “guerra jurídica” pode vir a provocar, dentre os quais, o antropólogo John Comaroff estabeleceu q...
	Ocorre que para o presente estudo o que vai de fato nos interessar é a análise dessa terceira dimensão, uma vez que nela se encaixa todo o aparato midiático, o qual é responsável por ampliar consideravelmente a estratégia adotada por aquele que se uti...
	Sob essa ótica, é essencial, antes de mais nada, trazer a conceituação do que vem a ser mídia, e portanto, partindo da etimologia da palavra, denota-se que mídia advém do inglês media, e conforme a definição trazida pelo dicionário da língua portugues...
	Ainda nesse enfoque, é possível compreender mídia realmente como uma construção que envolve a ideia de imprensa, de comunicação social, e sobre isso aduz Guazina, senão vejamos:
	A onipresença da comunicação mediada ou comunicação mediatizada nas sociedades democráticas contemporâneas levou a inúmeras reformulações teóricas sobre como a mídia, e não mais a Comunicação- note-se- influencia a visão de mundo das pessoas, em espec...
	Assim, é evidente que para se alcançar um maior número de pessoas, de modo a influenciar a opinião política acerca de determinada informação, a mídia acaba sendo um dos principais meios de propagação, muitas vezes até de forma manipulada. Sendo assim...
	Sob essa ótica, percebe-se que numa guerra jurídica onde há dois oponentes, existirá de maneira clara a intenção de retirar a credibilidade do sujeito em meio a uma coletividade, e é justamente através das mídias que se consegue alimentar determinadas...
	Em relação ao Lawfare, a dimensão estratégica das externalidades envolve, como regra, o apoio dado pela mídia (ou setores da mídia), através de técnicas avançadas de comunicação com o objetivo de potencializar a utilização estratégica da lei para atin...
	Zanin  ainda demonstra o quanto a maneira como a mídia exercia essa influencia mudou com o passar dos anos, de modo que nas guerras convencionais do passado, tudo se baseava através de rumores, até porque não havia toda a tecnologia que existe na cont...
	Ato contínuo, sabendo que a mídia representa um grande difusor do Lawfare, é preciso ressaltar que não necessariamente precisa ser um jornal de grande repercussão nacional ou internacional, mas engloba também as mídias sociais, os blogs, as revistas, ...
	É evidente que a mídia não pode também ser demonizada, até porque a importância desse setor é inegável no que diz respeito a propagação da informação para uma coletividade, mas é verdade que em muitos casos, por trás dos grandes conglomerados da mídia...
	Dessa forma, urge destacar a percepção de Zanin acerca do que preceituou Rowbottom sobre essa relação do Lawfare e mídia, qual seja:
	Deste modo, a conclusão de Jacob Rowbottom é de que a mídia de massa constitui somente uma conjunção de instituições, mas que essas instituições são poderosas. Assim, o poder da mídia está na capacidade de definir a opinião pública de forma mais abran...
	Analisando essa questão do ponto de vista da liberdade de imprensa e liberdade de expressão, garantias estas estabelecidas no próprio texto constitucional de 1988, é preciso destacar que existem diferenças essenciais entre esses dois termos, as quais ...
	Nesse sentido, na concepção de Zanin , a liberdade de expressão diz respeito ao direito e autonomia inerente ao indivíduo de escolher o que irá falar, sem que esse direito venha a ser cerceado ou fragilizado. Já a liberdade de imprensa está relacionad...
	Vamos supor que um conglomerado de mídia nacional tenha firmado acordo de cooperação formal ou informal com um país estrangeiro interessado na destruição de uma determinada empresa concorrente de suas empresas estratégicas ou de determinado político e...
	Diante disso, fica bem nítido através desses exemplos que o papel fundamental da mídia muitas vezes é gravemente deturpado, de modo que os interesses escusos de poderosos por trás do aparato midiático tem predominado, em detrimento da esperada transpa...
	Nesse contexto, em que predomina a difusão de Fake News e de informações manipuladas, se consolida um cenário de instabilidade total, em que ao grande público são ofertadas informações pautadas em boatos e rumores, seja através da internet, ou até mes...
	Acerca dessa problemática, é oportuno mencionar o tema ganha uma seriedade ainda maior quando se verifica o uso do próprio Estado, da estrutura estatal para disseminar Fake News. Nesse sentido, em respeito a atualidade que os artigos científicos devem...
	II.1- Aspecto essencial do Lawfare: Guerra de Informações (Information Warfare)
	A era das redes marca um cenário no qual a tecnologia cada dia mais ganha espaço, e consequentemente o caminho percorrido pela informação segue esse mesmo fluxo, uma vez que as mídias sociais permite uma maior praticidade e rapidez em passar a notícia...
	Nesse contexto, o Lawfare ganha nuances ainda mais destrutivas, pois no território das mídias sociais, o índice de compartilhamento daquela informação que sequer foi verificada a veracidade, é altíssimo, de modo que o alcance dessa informação pode rep...
	Diante desse contexto caótico de desinformação, muitos países pelo mundo passaram a adotar estratégias visando coibir justamente a propagação de notícias falsas, muitas vezes difundidas pelos grandes meios de comunicação. Assim, em sua obra, Zanin men...
	Na Dinamarca, por exemplo, o Conselho de Imprensa, criado em 1992, nos termos da Lei de Responsabilidade de Mídia local, pode decidir se determinada publicação é contrária à ética da imprensa e se os meios de comunicação de massa devem obrigatoriament...
	Nessa mesma linha, verifica-se que na Inglaterra foi criada a lei de contempt of court, com o intuito de responsabilizar o veículo de comunicação que promove algum tipo de risco substancial ao andamento de processos judiciais, adotando algumas medidas...
	Sobre esse aspecto, em que pese outros países já venham se resguardando diante desse ambiente margeado por Fake News constantes, o que colabora efetivamente para a consolidação do Lawfare, se percebe que no Brasil essa não tem sido uma estratégia adot...
	Nesse diapasão, é nítido que se construiu uma obscura relação entre grandes empresários de mídia e figuras da política brasileira, de maneira que o aparato midiático tem atuado, predominantemente, em prol do interesse de poderosos, passando a construi...
	A perseguição política difundida pelo Lawfare vem sendo motivo de discussões em âmbito internacional há algum tempo, e isso pode ser melhor identificado quando Zanin menciona que:
	O Direito Internacional Público sufraga o entendimento de que a atuação da imprensa, bem como os pré julgamentos de culpa do réu por parte de funcionários públicos, podem causar violações à presunção de inocência. De acordo com o Comentário Geral 32, ...
	No tocante a essa “Guerra de Informação” é preciso destacar que esse é um conceito ainda de difícil conceituação, mas é necessário demonstrar como tem sido utilizado por grandes estrategistas em meio ao contexto do Lawfare. Nesse sentido, ao “eleger” ...
	Sob essa ótica, citando Megan Burrows, Zanin menciona que a Guerra de Informação se divide em algumas etapas, começando pela coleta de informações, seguida do Transporte dessa informação, passando por uma série de manipulações no caminho, momento em q...
	A primeira etapa da Guerra de Informação de fato é ter acesso a dados importantes sobre o inimigo, e isso quando se trata de um contexto em que existe um processo em curso marcado pelo Lawfare, equipes de advogados tentam traçar quais vão os ser os pr...
	É possível perceber com isso que existe uma vantagem estratégica quando se consegue prevê o que o inimigo está pretendendo fazer para contraditar todas aquelas informações manipuladas em seu desfavor, e isso se dá muitas vezes acessando mediante ataqu...
	Nessa toada, percebe-se que os cuidados contra possíveis ataques cibernéticos têm sido cada dia mais necessários, principalmente quando envolve casos emblemáticos, em que o interesse político é o cerne principal daquela disputa, pois sem dúvida a rede...
	Isto é, fica evidente que uma boa estratégia para afastar os efeitos nefastos do Lawfare é se munir de redes de proteção de dados, bem como investir em mecanismos de segurança ainda mais potentes para os computadores de um escritório de advocacia, com...
	Ato contínuo, urge asseverar que nessa lógica de distorcer a informação recebida, se utiliza de uma técnica intitulada de Spoofing., por meio da qual a informação é degrada e em seguida enviada ao inimigo, e assim é introduzido o spoof ou mensagem fal...
	Uma outra técnica que considero interessante destacar são as PSYOPS, as quais visam adentrar no âmbito emocional do inimigo, influenciando as decepções, motivações, raciocínio e sobretudo o comportamento de governos, organizações, grupos e indivíduos ...
	Nesse contexto de manipulação de informações e emoções, as fake News ganham muito espaço em razão do largo uso de redes sociais e mídias sociais. É importante diferenciar dois conceitos intrinsecamente ligados, misinformation e disinformation. As misi...
	Considero pertinente destacar também o recorte da encenação, presente em boa parte dos noticiários, principalmente quando envolve assuntos relativos a disputas e embates políticos. É possível identificar na estrutura da narrativa jornalística contempo...
	Nesse sentido, por trás dos grandes jornais, e das notícias que guardam forte repercussão social, existe um jogo de poder e linguagem que muitas vezes passa despercebido do grande público, pois faz parecer que são fragmentos sem qualquer ligação, send...
	Temos, por exemplo, temas que se consolidam, posto que têm presença sistemática no noticiário, como a vinculação de certas imagens a repertórios e atores específicos. Em sucessivas edições do Jornal Nacional, por exemplo, as notícias sobre ações da Op...
	Sob essa análise, é evidente que as externalidades, dimensão na qual se encontra a engrenagem midiática, exercem um papel crucial na potencialização do Lawfare, podendo funcionar como uma verdadeira máquina difusora da desinformação, muito embora não ...
	II.2- A construção da publicidade negativa do inimigo
	Nessa toada, cumpre salientar que no Brasil o tema corrupção gera um verdadeiro clamor popular, de maneira que nos últimos anos essa questão tem se mostrado cada vez mais sensível quando colocada em pauta, gerando discussões e embates jurídicos, socia...
	No âmbito jurídico, é premente destacar que já existem legislações anticorrupção, mas o cerne da questão tem sido a maneira como essas leis vêm sendo aplicadas, principalmente quando se analisa do ponto de vista da espetacularização promovida predomi...
	Essa situação, diante de todo um cenário investigativo e processual, verifica-se que o acusado é colocado diante de um duplo julgamento, tendo em vista que a maneira como o caso é repassado pelos meios midiáticos proporciona um frisson popular absurdo...
	é na mídia que a corrupção se torna escândalo, ou seja, é por meio do agendamento e do enquadramento feitos pelos meios de comunicação que em conjunto de práticas e fatos é tornado público e formatado de maneira a constituir um produto, com narrativas...
	É nesse contexto que constrói a figura do inimigo, previamente eleitos pelos agentes de poder, e que aliados aos conglomerados de mídia se faz uso de todos os elementos necessários para criar essa imagem pejorativa e descredibilizada do “inimigo” no i...
	Recentemente, o Brasil foi condenado pela Corte Interamericana de Direitos Humanos por permitir a divulgação de gravações secretas de natureza pessoal. Em Escher et al v. Brazil, a decisão do Tribunal enfatizou a regra de que um juiz que autoriza a in...
	Essa construção do inimigo perante a sociedade é bastante perigosa, pois acaba gerando um cenário ainda mais crítico, intensificando na sociedade esse sentimento de indignação, a ponto de se permitir que se criminalize socialmente uma pessoa que seque...
	Sob essa ótica, vale salientar que a noção de inimigo não é nada recente no contexto social e jurídico, tendo em vista que essa ideologia já foi abordada por vários filósofos, sociólogos, antropólogos e juristas a partir de vários prismas. Frise-se qu...
	Sobre essa conceituação da figura do inimigo, mais tarde Foucault trouxe à tona a sua concepção a respeito do tema, explicando que a política é como se fosse uma extensão da guerra, e para que possa conseguir alcançar a paz, seria preciso utilizar-se ...
	Frente a isso, urge trazer a análise o que afirmou Tomás de Aquino na Suma Teológica, para quem “a comunidade política é (...) uma totalidade coesa e inclusiva, não redutível à soma das partes”, isto é, o bem comum dependia de que os indivíduos se sub...
	Outra importante conceituação do que seria o inimigo foi feita por Gunther Jakobs, o qual contextualizou o tema ao período nazista, demonstrando que as legislações da época teriam sido influenciadas por essa teoria, cuja ideia era diferenciar os agent...
	Segundo a concepção de Jakobs, os inimigos estariam privados de todas as garantias processuais constitucionais conquistadas pelo Estado Democrático de Direito, pois para ele quando se trata de um delito possivelmente praticado pelo sujeito intitulado ...
	Em um processo, que (...) certamente não pode ser designado como conforme à Justiça, mas pode ser designado muito bem conforme à guerra, tenta o Estado (...) destruir as fontes dos terroristas e tornar-se senho deles mesmos, melhor ainda, mata-los ime...
	Somando-se a isso, é preciso mencionar ainda sob a ótica de Jakobs que o Direito Penal do inimigo apresenta algumas características as quais precisam ser aqui demonstradas para que fique claro que no âmbito do Lawfare, essa figura do inimigo é bem evi...
	Dessa forma, fica bem evidente que a lógica do Lawfare se coaduna com tais características, conforme vai se estabelecendo as estratégias, é possível perceber que o conceito de Jakobs de certa forma influenciou toda a construção do fenômeno aqui em est...
	Analisando sob esse ponto de vista, é possível identificar a problemática por trás do uso abusivo do Lawfare, pois conforme irei abordar no próximo capítulo, em sua essência o Lawfare guarda nuances positivas, principalmente quando se parte do ponto d...
	Tal situação se justifica pela  campanha de aniquilação do inimigo perante a sociedade, a qual pode ganhar nuances cada vez mais destrutivas, ignorando qualquer resquício de proporcionalidade nas estratégias e táticas adotadas para derrotar esse adver...
	É importante colacionar o seguinte, mesmo em um conflito bélico, alguns limites são identificados quando se trata dos considerados inimigos. Veja que mesmo em um contexto de guerra declarada, nos moldes tradicionais, desse sujeito dito inimigo polític...
	Então, se em meio a uma disputa marcada por artefatos bélicos, e por estratégias militares, em que se espera um caráter extremamente arbitrário, ainda assim se verifica um mínimo de garantias aos adversários, não se pode admitir que através do Lawfare...
	Diante disso, precisa existir uma zona de equilíbrio, na qual não se ultrapassem os limites entre a democracia e o autoritarismo, pois é certo que mesmo vivendo em um estado democrático, em determinadas situações de conflitos, existirá resquícios de u...
	Sendo assim, vale frisar que essa ideia de eleger um inimigo pode ser bastante complexa, uma vez que uma hora ou outra esse inimigo pode ser alguém muito próximo, e é nesse momento que se estará diante de um verdadeiro dilema ético sobre qual procedim...
	tal como no poema ‘No caminho com Maiakóvski, de Eduardo Alves Costa, não se poderá fazer nada ou dizer mais nada. Ou, como afirma Martin Niemoller, no poema ‘E não sobrou ninguém (segundo consta, uma releitura do poema Primeiro levaram os negros, de ...
	Assim, considero que um mínimo de ponderação precisa se ter ao lançar mão de uma estratégia do Lawfare em meio a uma disputa política ou privada, pois não se pode abrir mão de princípios tão elementares do nosso ordenamento jurídico, nem tampouco se d...
	CAPÍTULO III: LAWFARE NO BRASIL
	III.1- Lawfare: os dois lados da moeda
	Seguindo o fluxo argumentativo, urge salientar que para parte considerável da doutrina o Lawfare é visualizado como um fenômeno em sua essência negativo, por acreditarem não ser possível extrair benefícios do uso do direito para fins de derrotar um ad...
	Nesse ínterim, segundo preleciona Gilabert  , para o grupo denominado “The Lawfare Project”, uma organização privada com sede em Nova York, esse fenômeno é inerentemente negativo, por acreditar que o Lawfare não contribui com nada de bom, figurando co...
	Nesse mesmo sentido, é oportuno destacar a conceituação estabelecida por Zanin acerca do Lawfare, para quem o termo se refere ao “uso estratégico do Direito para fins de deslegitimar, prejudicar ou aniquilar um inimigo”.  Sob esse mesmo prisma, como f...
	Por isso, o manejo da violência do Direito como meio para impor a vontade de determinado inimigo é a própria negação do Direito e dos direitos, ou, em outro dizer, o uso do Direito como instrumento de guerra é uma radical contradição. Podemos afirmar,...
	Por sua vez, Emerson Barros de Aguiar conceitua o Lawfare também sob esse ponto de vista negativo, trazendo a definição de que o referido fenômeno se trata da “a utilização parcial ou partidária do Poder Judiciário, da lei, dos seus dispositivos e pro...
	Ainda nessa ótica, é válido frisar o posicionamento de Melgaré sobre o tema, afirmando que o Lawfare “desqualifica as regras, as instituições e desconsidera os limites postos pela normatividade constitucional. São as veias abertas do populismo neofasc...
	O mesmo autor ressalta ainda o seguinte:
	Para que o objetivo do Lawfare seja alcançado, faz-se necessária a adesão de diversos players, e não apenas das autoridades que intervêm nos processos judiciais. Na sociedade do espetáculo, a utilização da mídia é decisiva para a desconstrução da imag...
	Ato contínuo, Feitosa afirma que o Lawfare “desnuda o direito neutro e igualitário e funciona como espécie de assédio processual contra o investigado”.   Nessa linha de raciocínio, a autora ressalta o seu posicionamento de que os casos do ex president...
	Seguindo essa mesma vertente, cumpre analisar que “o Lawfare pode implicar também o uso coercitivo das leis para aniquilar ou manipular populações vulneráveis, é dizer, para cometer atos de coerção política contra determinado povo, como o exemplo cita...
	Sendo assim, se depreende desses posicionamentos que o Lawfare quando utilizado de maneira arbitrária, pode representar uma verdadeira mácula ao Estado democrático de direito, pois com isso se passa a normalizar estratégias e táticas que claramente in...
	Nessa toada, para aqueles que acreditam no caráter totalmente negativo do fenômeno em estudo, se analisou que no Brasil durante muito tempo o Lawfare fez parte de ideologias políticas, sociais e econômicas, de maneira que seus efeitos talvez não tives...
	Noutro pórtico, em que pese parte considerável da doutrina não consiga identificar que o Lawfare também possa ser utilizado para fins louváveis, em contraponto a esse posicionamento, Gilabert defende a ideia de que não se pode admitir a banalização do...
	Assim, ele ressalta que sempre vão existir conflitos na humanidade, e para se evitar os males que são inerentemente associados à força, utilizados nas guerras tradicionais, é completamente louvável para evitar esse tipo de confronto, o uso estratégico...
	O uso indevido do termo e sua aplicação indevida em áreas que não tem nada a ver com conflitos armados tornou extremamente difícil que esse passo seja dado. Usar a palavra Lawfare para se referir a mera discussão em tribunal acerca de conflito polític...
	Percebe-se, portanto que Gilabert tem uma visão mais progressista sobre o Lawfare, enxergando o fenômeno sob o ponto de vista dos avanços que o seu uso correto pode vir a trazer para o cenário geopolítico, bem como jurídico da contemporaneidade. Por i...
	Frise-se, ainda que na visão do referido autor, o Lawfare tem várias vertentes, as quais já são utilizadas em muitos conflitos modernos, logo se torna cada vez mais necessário abrir a mente para uma interpretação de fato condizente com a abrangência p...
	No tocante ao Lawfare interpretativo, o autor menciona o caso da China, que vem desde 1947 reivindicando o exercício da soberania sobre uma parte do mar da China, a Linha Nine-Dash, em disputa com várias outras nações, e para alcançar tal objetivo, em...
	Outra interessante perspectiva do termo, trazida por Gilabert é o que ele chamou de Lawfare judicial, o qual é delineado através de ações judiciais estratégicas. Assim, o autor cita como exemplo o caso da chamada “Flotilha de Gaza” de 2011, ocasião em...
	Porém, foi no ano seguinte que o Lawfare judicial foi colocado em prática, uma vez que temendo uma repetição desses eventos críticos, a ONG Shurat HADIN, sabendo dos laços que tem com o governo israelense iniciou ações judiciais destinadas a impedir q...
	Seguindo esse mesmo posicionamento, Dunlap também empregou uma roupagem mais neutra para a conceituação do Lawfare, admitindo que o esse mecanismo também poderia ser utilizado para beneficiar a segurança nacional dos Estados Unidos, considerando que p...
	Corroborando essa mesma interpretação do Lawfare, Orde Kittrie e Siri Gloppen descrevem o termo sob esse ponto de vista dual, defendendo que pode sim existir aspectos louváveis decorrentes do Lawfare. Assim, sobre essas abordagens doutrinárias, CAMPOS...
	Assim como Dunlap e Comaroff, sobretudo em seus textos mais recentes, Kittrie considera o lawfare um conceito neutro, que pode ser utilizado tanto dos mais fortes contra os mais fracos, quanto em sentido contrário. Ressalta também que, além de ser, qu...
	Dessa forma, fica clara a complexidade do assunto, bem como que se trata de um tema ainda bastante controverso no meio doutrinário, e que possivelmente demanda estudos ainda mais aprofundados para se chegar a um posicionamento mais bem definido. Mas é...
	III.2- O caso do ex-presidente Lula sob a ótica do Lawfare
	No cenário nacional, muito embora o Lawfare não seja um fenômeno tão recente no Brasil, é bem verdade que um dos casos paradigmáticos recentemente enfrentados pelo judiciário brasileiro foi a persecução penal do ex presidente da república Luíz Inácio ...
	O caso, inegavelmente, repercutiu e ainda repercute em todo o cenário nacional, mas também internacional, por envolver uma figura muito importante para a história do país, e em razão justamente da maneira como se deu o andamento de toda essa persecuçã...
	Mais recentemente, em 07 de setembro de 2019, Jean-Luc Mélechon, líder do movimento França Insubmissa, ao lado de mais de cento e cinquenta signatários, lançou um manifesto com a finalidade de denunciar o Lawfare e nele inscreveu o caso Lula como um d...
	Em sua obra “Lawfare: uma introdução”, Zanin aborda alguns aspectos relevantes que o levam a confirmar categoricamente que o caso Lula representa uma perseguição política bem orquestrada para tirar o ex chefe do executivo do cenário político, colocand...
	A forma como garantias processuais e constitucionais tão caras para a ordem democrática foram ceifadas, num cenário de total espetacularização, a começar, conforme cita em sua obra, pela escolha da jurisdição favorável a partir de critérios artificiai...
	Em primeiro lugar, é claríssima a escolha de uma jurisdição favorável a partir de critérios artificiais. Com efeito, não foi por acaso e nem seguindo os critérios legais que as principais investigações contra Lula e, posteriormente, as principais açõe...
	Sobre o juiz Sérgio Moro, o autor afirma que as circunstâncias e documentos acostados aos autos do processo, demonstram que ele já vinha há alguns anos participando de diversos treinamentos promovidos por agentes norte-americanos, restando também demo...
	Dessa análise, pode se depreender que durante a persecução penal sequer foi observada a desobediência ao princípio do juiz natural, segundo o qual não se admite a escolha de juízo ou tribunal de exceção para julgar determinadas matérias, nem tampouco ...
	Cumpre também elucidar sobre esse aspecto, que muito embora exista a possibilidade no ordenamento jurídico brasileiro, principalmente no âmbito da legislação processual, de modificação de competência, segundo preceitua o art. 69 do Código de Processo ...
	Como é regra, é competente o juiz ou o órgão jurisdicional onde teria ocorrido o suposto crime (art. 69 do Código de Processo Penal). Não há, porém, qualquer fato ocorrido em Curitiba nas acusações formuladas pela Lava Jato do Paraná contra Lula. É ve...
	Frise-se que a primeira dimensão do Lawfare foi perfeitamente preenchida, a partir da escolha geográfica do melhor “local”, do juízo que melhor atenderia aos objetivos escusos por trás de todo desmantelamento dessa persecução penal perpetrada contra o...
	Com isso, buscou obter as seguintes vantagens na guerra jurídica desenvolvida contra Lula: (i) uso de delações premiadas celebradas com pessoas presas ou na iminência de serem presas e que, nessa condição, estão dispostas a apresentar qualquer narrati...
	Deixando ainda mais claro a incidência da terceira dimensão estratégica na persecução penal de Lula, o autor acrescenta o seguinte:
	De fato, desde 2015 a imprensa, alimentadas pelos membros da Lava Jato passou a publicar diversas hipóteses acusatórias contra Lula, buscando associá-lo sobretudo aos ilícitos praticados no âmbito da Petrobras. Em 04 de março de 2016, Lula foi submeti...
	Da análise do presente caso, é possível perceber que cada passo dado em um contexto de Lawfare apresenta algum tipo de conexão, de explicação, nada é feito por acaso, sobretudo essa força midiática empreendida no caso concreto, de modo que é possível ...
	Depreende-se desse contexto,  uma certa involução social e jurídica, a partir da qual diversas atrocidades são admitidas em desfavor do ordenamento jurídico pátrio, ferindo princípios e garantias como a imparcialidade do juiz, o princípio do juiz natu...
	Sobre esse aspecto, mesmo que em tese tenha sido ultrapassado esse período de barbárie punitiva, com os diversos avanços implementados à época pelos ideais iluministas, estabelecendo no cenário jurídico a noção de que é preciso obedecer limites racion...
	Nesse ínterim, a referida autora elucida que estaríamos diante de um “fascismo processual”, em que o povo seria refém das arbitrariedades do que ela intitulou de “moderno leviatã”. Assim, é como se o princípio da presunção de inocência fosse apagado d...
	Somando-se a todo o exposto, é importante destacar que o tema do Lawfare guarda tamanha complexidade, a ponto de até mesmo determinadas estratégias adotadas pela própria defesa do ex presidente Lula ensejaram teses da acusação de que os advogados do e...
	Diante disso, é preciso salientar que o estudo mais aprofundado do tema ainda se mostra completamente relevante para melhor esclarecer certas lacunas e conflitos que pairam no sistema jurídico nacional e internacional acerca do que de fato possa ser c...
	IV- CONSIDERAÇÕES FINAIS
	Diante de todo o teor argumentativo levantado no presente artigo, urge asseverar que a ordem democrática passa por instabilidades preocupantes, e seja qual for a interpretação empregada ao fenômeno do lawfare, considero que é necessário preservar efet...
	No decorrer de todo esse estudo, foi possível perceber que o conceito de Lawfare introduzido por Charles Dunlap em 2001 vem ganhando novas roupagens, de maneira que na contemporaneidade não temos ainda uma pacificação acerca do fenômeno, pois com os a...
	Justamente em razão desses contrassensos que permeiam a análise sobre o lawfare, é que se se faz necessário ainda mais cautela ao identificar o que de fato se considera Lawfare, até porque esse termo muitas vezes se confunde com outras categorias, com...
	De qualquer forma, o cerne principal do artigo em questão era tentar demonstrar como esse fenômeno vem ganhando ainda mais força no contexto geopolítico mundial, predominantemente com o apoio dos grandes conglomerados de mídia, os quais muitas vezes d...
	Nesse ínterim, percebe-se que casos emblemáticos enfrentados pelo sistema jurídico brasileiro foram impregnados pela encenação midiática produzida pelos diversos setores de mídia, os quais agem na maioria das vezes sob o manto institucional, mas que p...
	Dessa forma, se constrói a figura do inimigo político, personagem perfeito para a consolidação do lawfare, a partir do qual irá se delinear um verdadeiro processo de deslegitimação do indivíduo perante a sociedade, e é nessa toada que todos os element...
	Nesse viés, preceitos fundamentais do sistema processual penal são brutalmente violados, quando se utiliza do lawfare para deturpar a lógica legislativa em prol de interesses escusos, criando um cenário antidemocrático verdadeiramente preocupante, e q...
	Em que pese tais constatações acerca do fenômeno do lawfare, restou claro no decorrer do presente estudo que o termo pode ser também utilizado no âmbito geopolítico, econômico e jurídico para fins louváveis, tendo grandes expoentes da doutrina que def...
	Mas é certo que a grande questão perpassa pela maneira como se utiliza do lawfare, para quais finalidades, quais são os elementos a serem utilizados, e tudo isso irá definir até que ponto o lawfare pode ser completamente prejudicial, ou atuará de mane...
	Assim, percebe-se que os deslindes deflagrados pela Operação Lava Jato em certa medida podem representar uma mácula ao sistema democrático brasileiro, conforme demonstrou a equipe de defesa do ex-presidente Lula, e se de fato estaríamos nesse caso dia...
	Por fim, reitero que o estudo sobre o lawfare jamais pode se esgotar nessa breve análise argumentativa, por considerar que estamos diante de uma questão de extrema relevância para a ordem geopolítica da atualidade, podendo representar nos próximos ano...
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